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4. acompanhamento e avaliação continuada; 
5. disponibilização permanente de informações; 
6. integração através da cultura de redes sociais; 
7. busca de fontes de recursos.

As Diretrizes Curriculares Nacionais são nor-
mas obrigatórias para a Educação Básica que 
têm como objetivo orientar o planejamento 
curricular das escolas e dos sistemas de ensino, 
norteando os seus currículos e conteúdos míni-
mos. Assim, as diretrizes asseguram, com base 

na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacio-
nal (LDB), competências e diretrizes para a Edu-
cação Infantil, o Ensino Fundamental, o Ensino 
Médio e o Profissionalizante.

A Diretriz Curricular Nacional para a Educação 
Ambiental, de 06 de dezembro de 2012, dispõe:

As Diretrizes Curriculares Nacionais con-
firmam a Educação Ambiental como com-
ponente integrante, essencial e permanente 
da educação, comprometendo-se com a ar-
ticulação de todos os níveis e modalidades 

da Educação Básica e Superior, enfatizando 
o seu desenvolvimento como prática educa-
tiva integrada e interdisciplinar, contínua e 
permanente em todas as fases, etapas, níveis 
e modalidades.

Para descrever sobre a Educação Ambiental 
na Proposta Curricular de Santa Catarina é inte-
ressante destacar que este documento faz parte 
do Plano Estadual de Educação de Santa Catari-
na (PEE/SC), instituído pela Lei nº 16.794, de de-
zembro de 2015, e estará em vigência até 2024. É 
uma referência para o estabelecimento de políti-
cas e ações educacionais, que visem a atender às 
demandas de aprendizagem, ao sucesso e à per-
manência dos estudantes da Educação Básica de 
Santa Catarina. O PEE/SC também incorpora a 
legislação nacional e estadual de EA, estabele-

cendo metas e estratégias concernentes à EA, 
apresentadas em várias metas e estratégias. A EA 
deve ser entendida como essencialmente curri-
cular. As atividades de pesquisa não podem estar 
desvinculadas do currículo, mas efetivamente 
integradas ao processo de ensino e aprendiza-
gem. Pensar em EA na perspectiva da PCSC é ter 
o olhar do “conjunto da obra”, isto é, reconhecê-
-la como caminhos norteadores (desde a versão 
de 1998 até a de 2014), que apresenta os funda-
mentos epistemológicos e metodológicos para a 
educação catarinense.

A Educação Ambiental envolve o entendimento de uma educação cidadã, 
responsável, crítica, participativa, em que cada sujeito aprende com conhe-
cimento científico e com o reconhecimento dos saberes tradicionais, possi-
bilitando a tomada de decisões transformadora, a partir do meio ambiente 
natural ou construído no qual as pessoas se integram. A educação ambiental 
avança na construção de uma cidadania responsável voltada para culturas 
de sustentabilidade socioambiental (BRASIL, 2013b, p. 537). 

Essas ações estão uníssonas com as dimen-
sões multifacetadas do Programa Nacional que 
invoca o lastro ambiental do país, através do en-

volvimento social, cuidado ambiental e da sus-
tentabilidade dessas condições em longo prazo, 
buscando a melhor qualidade de vida para todos.

2.2 DIRETRIZES CURRICULARES NACIONAIS PARA  
      A EDUCAÇÃO AMBIENTAL

2.3 EDUCAÇÃO AMBIENTAL (EA) NA PROPOSTA  
      CURRICULAR DE SANTA CATARINA (PCSC) 
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O presente Capítulo sugere possíveis ações para efetivação da Política Estadual de Educação 
para o Envelhecimento e proposições sobre a formação de professores, além de descrever exem-
plos de boas práticas relativas ao tema no contexto da Educação Básica.

5. AÇÕES RECOMENDADAS PARA A POLÍTICA ESTADUAL DA EDUCAÇÃO 
     PARA O ENVELHECIMENTO

Ação 1: Viabilizar a intersecção pedagógi-
ca entre os conhecimentos e experiências dos 
estudantes com a temática envelhecimento, ve-
lhice e idoso.

1.1 Considerar a pedagogia da infância nes-
ta articulação, por meio das diferentes lingua-
gens na apropriação de novos saberes e apren-
dizagens, com foco na educação integral.

1.2 Considerar a produção de experiências 
pedagógicas diversas, locais e internacionais, 
em relação direta com o Projeto Político Peda-
gógico (PPP) da unidade escolar a fim de pro-
mover aprendizagens sobre o tema.

1.3 Vincular aprendizagens e conhecimen-
tos dos estudantes com os produzidos no âm-
bito cultural local e histórico, bem como com a 
construção de atitudes e valores sobre envelhe-
cimento, velhice e idoso promotoras de apren-
dizagens pluridimensionais.

Ação 2: Promover a efetivação do Currículo 
da Rede Estadual de Santa Catarina correlacio-
nando-o aos conhecimentos e ações sobre Edu-
cação para o Envelhecimento.

2.1 Potencializar os Cadernos do Currícu-
lo Base da Educação Infantil e Ensino Funda-
mental do Território Catarinense e Currículo 
Base do Ensino Médio do Território Catari-
nense como subsídios norteadores do Projeto 
Político Pedagógico nas unidades escolares, 
com propósito de promover reflexões sobre as 
práticas pedagógicas e o tema deste Caderno.

Ação 3: Garantir o cumprimento dos dispo-
sitivos e marcos legais que versam sobre o en-
sino e debate do processo de envelhecimento 
na sociedade.

Ação 4: Fomentar parcerias intersetoriais 
com organizações, associações e conselhos 
estaduais que defendem os direitos da pessoa 
idosa e que promovam o envelhecimento bem-
-sucedido, saudável, ativo e cuidado.

4.1 Propor ações conjuntas com institui-
ções de ensino de nível superior, cursos de gra-
duação e pós-graduação, com objetivo de pro-
mover atividades de sensibilização junto aos 
educadores em formação sobre a temática do 
envelhecimento.

4.2 Fomentar parcerias em campanhas, even-
tos e encontros que fomentem o respeito entre as 
gerações e a valorização das pessoas idosas.

4.3 Dialogar com as demais instâncias go-
vernamentais no intuito de garantir coerência 
na aplicação de estratégias que fomentem o en-
velhecimento bem-sucedido.

Ação 5: Promover ações articuladas na 
Rede Estadual de Ensino que valorizem as pes-
soas idosas, incentivem o respeito e que pro-
movam a desmistificação de estereótipos e mi-
tos em relação à velhice.

5.1 Propor ações que possibilitem maior-
conhecimento sobre as especificidades da 
fase da velhice e suas potencialidades, bus-
cando dissipar atitudes e comportamentos 
preconceituosos em relação às pessoas mais 
velhas.

5.2 Articular a formação de grupo de estu-
dos para o aprofundamento teórico e prático 
no campo da gerontologia educacional.

Ação 6: Possibilitar a criação de sistema de 
monitoramento e de avaliação para a Política 
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Esses documentos, materializados em dife-
rentes momentos históricos, é o retrato de uma 
construção coletiva em que educadores, gesto-
res, consultores e integrantes do quadro adminis-
trativo e pedagógico das escolas da rede estadual 
de Santa Catarina confirmam os pressupostos do 
materialismo histórico dialético como condutor 
do pensar e do fazer pedagógico em Santa Ca-
tarina. Isso implica ponderar, tendo em vista os 
aspectos filosóficos e metodológicos deste cam-
po científico, que a educação deve partilhar de 
uma ação integradora em que, a partir da reali-
dade do estudante e de um olhar crítico acerca 
do funcionamento da sociedade, deve promover 
uma ação educativa, que tenha em seu contexto 
a perspectiva da totalidade.

Com isso, a categoria da totalidade traz a di-
mensão da necessidade de se empreender um 
movimento em que se promova a superação de 
processos individuais e fragmentários, em favor 
de uma visão coletiva, a qual pressupõe um per-
curso formativo para além da mera associação 
de disciplinas ou conteúdos, ou seja, um “pro-
cesso constitutivo e constituinte da formação 
humana” (SANTA CATARINA, 2014, p. 31).

Dentro desse quadro, o contexto da interdis-
ciplinaridade entra como um elemento aglutina-
dor, na busca da superação dos processos frag-
mentários, para uma ação que considere o ser 
humano historicamente situado e transcenda 
os componentes curriculares das áreas em suas 
singularidades, para promover um diálogo entre 

elas e entre os diferentes aspectos da cultura, dos 
saberes construídos historicamente pela huma-
nidade (os científicos) e os saberes populares (os 
tradicionais ou cotidianos).

Sendo assim, pensar na Educação Ambiental 
(EA) é transcender e atravessar todas as áreas do 
conhecimento, possibilitando uma concepção 
educativa promotora de transformações sociais e 
coletivas, que busquem a produção de novas re-
flexões, significados, atitudes e mudanças cultu-
rais e sociais. Isso quer dizer pensar em uma ação 
educativa que possibilite ao indivíduo conhecer e 
se reconhecer como parte integrante do ambiente 
no qual está inserido, tanto na escala local, regional 
e global. É considerar, ainda, conforme o Capítulo 
36 da Agenda 21, como um processo por meio do 
qual “o indivíduo e a coletividade constroem valo-
res socioambientais, conhecimentos, habilidades, 
atitudes e competências para trabalhar, individual 
e coletivamente, tanto para a prevenção de pro-
blemas ambientais, como para a manutenção da 
qualidade de vida e a sustentabilidade” (SANTA 
CATARINA, 2014). 

Um olhar crítico propicia ao estudante pos-
sibilidades de ser e estar no mundo, numa visão 
que ultrapasse a dicotomia da relação homem e 
natureza e favoreça a compreensão da totalidade 
da vida e da educação, num caminhar que possi-
bilite a transformação social. 

Segundo Loureiro (2016), a EA Crítica deve 
ser transformadora, popular, emancipatória e 
dialógica. O autor lembra, ainda, que:

[...] Educação Ambiental Crítica não comporta separações entre a cultura-
-natureza, fazendo crítica ao padrão de sociedade vigente, ao modus ope-
randis da educação formal, à ciência e à filosofia dominante, a mesma deve 
ser efetivamente autocrítica. Crítica sem autocrítica é problematizar o mo-
vimento da vida querendo ficar de fora, sem colocar ‘a mão na massa’, algo 
inaceitável para uma perspectiva na qual não pode haver oposição entre 
teoria e prática. Assim, não basta apontar limites e contradições existentes 
e fazer denúncias. É preciso assumir com tranquilidade que vivemos em 
sociedade e que, portanto, mesmo quando buscamos ir além da realida-
de na qual estamos imersos acabamos, muitas vezes, repetindo aquilo que 
queremos superar. Os dilemas que vivenciamos não são um ‘mal em si’. O 
complicado é se colocar acima de tudo e de todos! Admitir erros, incertezas, 
inquietações e dificuldades, é inerente ao processo de transformação da 
realidade e constituição dos sujeitos, sendo indispensável para refletirmos 
sobre o que fazemos, o que buscamos e quais os caminhos que estamos 
trilhando (LOUREIRO, 2016).
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Estadual da Educação para o Envelhecimento.
6.1 Desenvolver instrumentos avaliativos 

para verificar os avanços e as dificuldades de 
implantação da Política no Estado.

6.2 Integrar o monitoramento aos sistemas 
de Avaliação de Educação Básica e de gestão 
educacional de Santa Catarina, como forma de 
definir parâmetros para ações.

Ação 7: Incentivar ações intergerações 
que oportunizem as trocas de saberes e 
experiências de vida entre crianças, jo-
vens, adultos e idosos nas atividades cul-
turais e festivas desenvolvidas pelas uni-
dades escolares.

7.1 Incentivar os valores para a convivên-
cia, de solidariedade e participação comunitá-
ria na Rede Estadual de Ensino.

7.2 Fomentar uma cultura de valorização 
de todas as idades (age-friendly) nos ambien-
tes escolares, incentivando a reflexão dos edu-
cadores e educandos sobre o próprio processo 
de envelhecimento e o do outro.

Ação 8: Promover a formação inicial e con-
tinuada dos docentes, gestores e técnicos da 
Rede Estadual de Ensino, no âmbito da geron-
tologia, a partir das orientações que constam 
no item 2 deste Capítulo.

1)	 Fomentar a inclusão da discussão do 
envelhecimento nos cursos de licenciaturas e 
nas ações de ensino, pesquisa e extensão das 
universidades.

2)	 Fomentar cursos de formação continu-
ada e profissionalização docente que contem-
plem as demandas do envelhecimento no âm-
bito das redes e sistemas de ensino.

3)	 Apoiar práticas exitosas por parte das 
redes e sistemas de ensino dos profissionais da 
educação e equipe pedagógica que priorizem a 
temática do envelhecimento nos processos de 
construção dos PPPs.

4)	 Incluir a temática nos concursos e pro-
cessos seletivos para o ingresso no magistério.

5)	 Promover convênios para ações e 
parcerias de formação inicial e continuada 
que priorizem o envelhecimento no bojo das 
discussões.

6)	 Realizar eventos científicos voltados 
para práticas exitosas na Educação Básica e Su-
perior sobre envelhecimento.

7)	 Discutir, a partir do Fórum Estadual 
das Licenciaturas o fomento de ações articula-
das para a implementação do tema do envelhe-
cimento na formação inicial.

8)	 Articular, no contexto da formação, ofi-
cinas intergeracionais pensadas com o propó-
sito de reconhecer e valorizar o protagonismo 
de saberes oriundos da experiência do idoso.

Para os alunos, o envolvimento em projetos 
que promovem o debate sobre os idosos e as 
questões intergeracionais representa a pos-
sibilidade de participar da construção do seu 
próprio desenvolvimento como cidadãos. Pro-
picia ainda, rica oportunidade para revisão de 

preconceitos etários. 
O preconceito de idade é um problema 

social que vai além das atitudes negativas em 
relação ao envelhecimento, pois afeta o modo 
como as futuras gerações percebem os idosos, 
bem como compreendem seu próprio processo 

5.1 PROPOSIÇÕES SOBRE A FORMAÇÃO DE PROFESSORES

5.2 EXEMPLOS DE BOAS PRÁTICAS NO CONTEXTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA
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4. acompanhamento e avaliação continuada; 
5. disponibilização permanente de informações; 
6. integração através da cultura de redes sociais; 
7. busca de fontes de recursos.

As Diretrizes Curriculares Nacionais são nor-
mas obrigatórias para a Educação Básica que 
têm como objetivo orientar o planejamento 
curricular das escolas e dos sistemas de ensino, 
norteando os seus currículos e conteúdos míni-
mos. Assim, as diretrizes asseguram, com base 

na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacio-
nal (LDB), competências e diretrizes para a Edu-
cação Infantil, o Ensino Fundamental, o Ensino 
Médio e o Profissionalizante.

A Diretriz Curricular Nacional para a Educação 
Ambiental, de 06 de dezembro de 2012, dispõe:

As Diretrizes Curriculares Nacionais con-
firmam a Educação Ambiental como com-
ponente integrante, essencial e permanente 
da educação, comprometendo-se com a ar-
ticulação de todos os níveis e modalidades 

da Educação Básica e Superior, enfatizando 
o seu desenvolvimento como prática educa-
tiva integrada e interdisciplinar, contínua e 
permanente em todas as fases, etapas, níveis 
e modalidades.

Para descrever sobre a Educação Ambiental 
na Proposta Curricular de Santa Catarina é inte-
ressante destacar que este documento faz parte 
do Plano Estadual de Educação de Santa Catari-
na (PEE/SC), instituído pela Lei nº 16.794, de de-
zembro de 2015, e estará em vigência até 2024. É 
uma referência para o estabelecimento de políti-
cas e ações educacionais, que visem a atender às 
demandas de aprendizagem, ao sucesso e à per-
manência dos estudantes da Educação Básica de 
Santa Catarina. O PEE/SC também incorpora a 
legislação nacional e estadual de EA, estabele-

cendo metas e estratégias concernentes à EA, 
apresentadas em várias metas e estratégias. A EA 
deve ser entendida como essencialmente curri-
cular. As atividades de pesquisa não podem estar 
desvinculadas do currículo, mas efetivamente 
integradas ao processo de ensino e aprendiza-
gem. Pensar em EA na perspectiva da PCSC é ter 
o olhar do “conjunto da obra”, isto é, reconhecê-
-la como caminhos norteadores (desde a versão 
de 1998 até a de 2014), que apresenta os funda-
mentos epistemológicos e metodológicos para a 
educação catarinense.

A Educação Ambiental envolve o entendimento de uma educação cidadã, 
responsável, crítica, participativa, em que cada sujeito aprende com conhe-
cimento científico e com o reconhecimento dos saberes tradicionais, possi-
bilitando a tomada de decisões transformadora, a partir do meio ambiente 
natural ou construído no qual as pessoas se integram. A educação ambiental 
avança na construção de uma cidadania responsável voltada para culturas 
de sustentabilidade socioambiental (BRASIL, 2013b, p. 537). 

Essas ações estão uníssonas com as dimen-
sões multifacetadas do Programa Nacional que 
invoca o lastro ambiental do país, através do en-

volvimento social, cuidado ambiental e da sus-
tentabilidade dessas condições em longo prazo, 
buscando a melhor qualidade de vida para todos.

2.2 DIRETRIZES CURRICULARES NACIONAIS PARA  
      A EDUCAÇÃO AMBIENTAL

2.3 EDUCAÇÃO AMBIENTAL (EA) NA PROPOSTA  
      CURRICULAR DE SANTA CATARINA (PCSC) 

de envelhecimento, diminuindo o desempenho 
e protagonismo social destes na velhice.

Os dois fatores (educação e contato) e seus 
desdobramentos na prática pedagógica, estão 
interconectados e trabalham em conjunto para 
a redução do preconceito de idade, da ansie-
dade do envelhecimento, da discriminação 
associada à pessoa idosa, da velhice e do en-
velhecimento, propiciando experiências inter-
geracionais valiosas ao longo desta interação.

Em escolas, universidades e programas profis-
sionais ainda há carência de ações relativas à edu-
cação para o envelhecimento envolvendo intera-
ções com pessoas idosas. Além disso, os currículos 
contemplam crianças, adolescentes e jovens com 
pouco ou nenhum foco para o envelhecimento. 
Na mídia (ex: filmes, livros de histórias), na maior 
parte das vezes, os idosos são retratados como 
mal humorados, sem memória, endossando mitos 
e estereótipos sobre personalidade e habilidades, 
subestimando suas potencialidades. Com a pro-
posta de contribuir para melhoria dessa situação, 
Levy (2016) sugere cinco condições ou ações ide-
ais na promoção de resultados positivos e mutua-
mente valiosos no contato intergeracional:

1) Interação individualizada um com o ou-
tro: projetos ou programas envolvendo alunos 
mais jovens trabalhando com idosos na cons-
trução de materiais e projetos didáticos;

2) Cooperação ou envolvimento em trabalho 
com meta em comum: idosos e alunos jovens e 
crianças envolvidos em trabalhos comunitários;

3) Compartilhamento de informações pes-
soais: oferecimento e compartilhamento de 
informações dos idosos sobre sua profissão e 
percurso de vida profissional, aventuras, via-
gens aos alunos adolescentes;

4) Reforço de figuras de liderança den-
tro do ambiente: os próprios professores ou 
voluntários mais velhos liderando projetos e 
programas nas áreas de ciências, tecnologia, 
esporte e artes;

5) Desenvolvimento e avaliação de progra-
mas de leitura visando à mudança de atitudes 
dos alunos em relação a idosos.

Com o objetivo de oferecer aos professores 
uma lista de sugestões aplicáveis na prática 
educativa, serão apresentadas abaixo algumas 
atividades no que tange à temática do envelhe-
cimento (Todaro, 2008; 2009).

⇒	 Atividade 1. Imagens

1º momento: A professora propõe que cada 
aluno desenhe pessoas idosas livremente.

2º momento: Com os desenhos prontos, 
os alunos são convidados a falar sobre sua 
produção.

3º momento: A professora intervém des-
tacando características comuns atribuídas aos 
idosos nos desenhos.

4º momento: A professora e os alunos com-
param suas crenças com as revelações da ciên-
cia gerontológica.

⇒	 Atividade 2: Palestras

1º momento: A professora envia um ques-
tionário para casa dos alunos a fim de levantar 
possíveis temas para palestras com especialis-
tas em gerontologia.

2º momento: De posse dos temas, estabele-
ce-se um cronograma de palestras.

3º momento: As crianças produzem um 
convite com as datas, o local e os horários.

⇒	 Atividade 3: Histórias de vida

1º momento: A professora inicia a aula per-
guntando para os alunos se a história é um estudo 
somente das datas e dos fatos descritos em livros.

5.2.1 ATIVIDADES SUGERIDAS
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Esses documentos, materializados em dife-
rentes momentos históricos, é o retrato de uma 
construção coletiva em que educadores, gesto-
res, consultores e integrantes do quadro adminis-
trativo e pedagógico das escolas da rede estadual 
de Santa Catarina confirmam os pressupostos do 
materialismo histórico dialético como condutor 
do pensar e do fazer pedagógico em Santa Ca-
tarina. Isso implica ponderar, tendo em vista os 
aspectos filosóficos e metodológicos deste cam-
po científico, que a educação deve partilhar de 
uma ação integradora em que, a partir da reali-
dade do estudante e de um olhar crítico acerca 
do funcionamento da sociedade, deve promover 
uma ação educativa, que tenha em seu contexto 
a perspectiva da totalidade.

Com isso, a categoria da totalidade traz a di-
mensão da necessidade de se empreender um 
movimento em que se promova a superação de 
processos individuais e fragmentários, em favor 
de uma visão coletiva, a qual pressupõe um per-
curso formativo para além da mera associação 
de disciplinas ou conteúdos, ou seja, um “pro-
cesso constitutivo e constituinte da formação 
humana” (SANTA CATARINA, 2014, p. 31).

Dentro desse quadro, o contexto da interdis-
ciplinaridade entra como um elemento aglutina-
dor, na busca da superação dos processos frag-
mentários, para uma ação que considere o ser 
humano historicamente situado e transcenda 
os componentes curriculares das áreas em suas 
singularidades, para promover um diálogo entre 

elas e entre os diferentes aspectos da cultura, dos 
saberes construídos historicamente pela huma-
nidade (os científicos) e os saberes populares (os 
tradicionais ou cotidianos).

Sendo assim, pensar na Educação Ambiental 
(EA) é transcender e atravessar todas as áreas do 
conhecimento, possibilitando uma concepção 
educativa promotora de transformações sociais e 
coletivas, que busquem a produção de novas re-
flexões, significados, atitudes e mudanças cultu-
rais e sociais. Isso quer dizer pensar em uma ação 
educativa que possibilite ao indivíduo conhecer e 
se reconhecer como parte integrante do ambiente 
no qual está inserido, tanto na escala local, regional 
e global. É considerar, ainda, conforme o Capítulo 
36 da Agenda 21, como um processo por meio do 
qual “o indivíduo e a coletividade constroem valo-
res socioambientais, conhecimentos, habilidades, 
atitudes e competências para trabalhar, individual 
e coletivamente, tanto para a prevenção de pro-
blemas ambientais, como para a manutenção da 
qualidade de vida e a sustentabilidade” (SANTA 
CATARINA, 2014). 

Um olhar crítico propicia ao estudante pos-
sibilidades de ser e estar no mundo, numa visão 
que ultrapasse a dicotomia da relação homem e 
natureza e favoreça a compreensão da totalidade 
da vida e da educação, num caminhar que possi-
bilite a transformação social. 

Segundo Loureiro (2016), a EA Crítica deve 
ser transformadora, popular, emancipatória e 
dialógica. O autor lembra, ainda, que:

[...] Educação Ambiental Crítica não comporta separações entre a cultura-
-natureza, fazendo crítica ao padrão de sociedade vigente, ao modus ope-
randis da educação formal, à ciência e à filosofia dominante, a mesma deve 
ser efetivamente autocrítica. Crítica sem autocrítica é problematizar o mo-
vimento da vida querendo ficar de fora, sem colocar ‘a mão na massa’, algo 
inaceitável para uma perspectiva na qual não pode haver oposição entre 
teoria e prática. Assim, não basta apontar limites e contradições existentes 
e fazer denúncias. É preciso assumir com tranquilidade que vivemos em 
sociedade e que, portanto, mesmo quando buscamos ir além da realida-
de na qual estamos imersos acabamos, muitas vezes, repetindo aquilo que 
queremos superar. Os dilemas que vivenciamos não são um ‘mal em si’. O 
complicado é se colocar acima de tudo e de todos! Admitir erros, incertezas, 
inquietações e dificuldades, é inerente ao processo de transformação da 
realidade e constituição dos sujeitos, sendo indispensável para refletirmos 
sobre o que fazemos, o que buscamos e quais os caminhos que estamos 
trilhando (LOUREIRO, 2016).
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2º momento: A professora elabora um ro-
teiro prévio com questões para uma entrevista 
com um morador antigo da cidade.

3º momento: Um idoso antigo, morador do 
município no qual a escola está inserida, vai até 
a escola e é entrevistado pelos alunos.

4º momento: Em pequenos grupos os alu-
nos elaboram cartazes ou textos com o que 
aprenderam.

⇒	 Atividade 4: Horta

1º momento: A professora conversa com os 
alunos sobre a alimentação, elaborando com 
eles uma lista de alimentos que fazem parte de 
sua vida diária e problematiza sobre a questão 
do consumo de alimentos saudáveis

2º momento: A escola cede um espaço ade-
quado para a criação de uma horta.

3º momento: Os alunos cuidam da horta 
com a parceria de um idoso da comunidade.

⇒	 Atividade 5: Teatro intergeracional

1º momento: A professora propõe a adap-
tação de um livro de literatura infantil que 

apresente personagens idosos relacionando-se 
com crianças para o teatro.

2º momento: Idosos, parentes das crianças 
ou frequentadores de grupo de convivência da 
cidade, são convidados para participar como 
atores desta dramatização.

⇒	 Atividade 6: Dança intergeracional

1º momento: A professora de Educação Fí-
sica propõe que os alunos façam uma pesquisa 
sobre as danças de salão.

2º momento: Um par de dançarinos idosos 
é convidado para ensinar as crianças a dançar 
valsa.

3º momento: As crianças ensinam os ido-
sos a dançar os ritmos que elas gostam.

⇒	 Atividade 07: Educação informal

1º momento: A professora propõe aos alu-
nos a elaboração de folhetos, cartilhas, his-
tórias em quadrinhos, etc., que informem a res-
peito dos direitos dos idosos, criados a partir 
do Estatuto do Idoso.

5.2.2 MUDANÇA DE ATITUDE POR MEIO DA LEITURA

Em “Desenvolvimento e avaliação de um pro-
grama de leitura visando à mudança de atitudes 
de crianças em relação a idosos’’ (2008) e “Vovô 
vai à Escola: a velhice como tema transversal no 
ensino fundamental” (2009), Todaro elabora um 
programa educacional de leitura de textos infan-
tis de ficção, contendo personagens idosos, que 
objetiva promover a formação e a mudança de 
atitudes infantis em relação aos idosos à velhice 
com base em atividades reflexivas. É destinado às 
crianças das séries iniciais do ensino fundamental 
e apresenta um conjunto de ações bem definidas: 

Procedimento e materiais da intervenção 
educacional: 

1. Foram selecionados 35 livros de litera-
tura infantil com personagens idosos. Nos tí-
tulos dos livros, destacam-se as palavras avô 
(6), vovó (5), avó (3), vó (3), vovô (2), avós 
(2) e Bisa (1), em 24 histórias, as personagens 
idosas são avós ou bisavós, nas outras 10 apa-
recem sem nenhum tipo de vínculo familiar. 
Quatro títulos têm as palavras velhinha, velhi-
nhas, velha e velhota. Os outros se dividem em 
nomes próprios: Heidi, Nina, Bia, Bel e Guilher-
me. Alguns trazem expressões como: álbum 
de figurinhas, o hoje que virou ontem, baú de 
sonhos, gente bem diferente, a mãe da mãe da 
minha mãe e o menino e seu amigo. 
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4. acompanhamento e avaliação continuada; 
5. disponibilização permanente de informações; 
6. integração através da cultura de redes sociais; 
7. busca de fontes de recursos.

As Diretrizes Curriculares Nacionais são nor-
mas obrigatórias para a Educação Básica que 
têm como objetivo orientar o planejamento 
curricular das escolas e dos sistemas de ensino, 
norteando os seus currículos e conteúdos míni-
mos. Assim, as diretrizes asseguram, com base 

na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacio-
nal (LDB), competências e diretrizes para a Edu-
cação Infantil, o Ensino Fundamental, o Ensino 
Médio e o Profissionalizante.

A Diretriz Curricular Nacional para a Educação 
Ambiental, de 06 de dezembro de 2012, dispõe:

As Diretrizes Curriculares Nacionais con-
firmam a Educação Ambiental como com-
ponente integrante, essencial e permanente 
da educação, comprometendo-se com a ar-
ticulação de todos os níveis e modalidades 

da Educação Básica e Superior, enfatizando 
o seu desenvolvimento como prática educa-
tiva integrada e interdisciplinar, contínua e 
permanente em todas as fases, etapas, níveis 
e modalidades.

Para descrever sobre a Educação Ambiental 
na Proposta Curricular de Santa Catarina é inte-
ressante destacar que este documento faz parte 
do Plano Estadual de Educação de Santa Catari-
na (PEE/SC), instituído pela Lei nº 16.794, de de-
zembro de 2015, e estará em vigência até 2024. É 
uma referência para o estabelecimento de políti-
cas e ações educacionais, que visem a atender às 
demandas de aprendizagem, ao sucesso e à per-
manência dos estudantes da Educação Básica de 
Santa Catarina. O PEE/SC também incorpora a 
legislação nacional e estadual de EA, estabele-

cendo metas e estratégias concernentes à EA, 
apresentadas em várias metas e estratégias. A EA 
deve ser entendida como essencialmente curri-
cular. As atividades de pesquisa não podem estar 
desvinculadas do currículo, mas efetivamente 
integradas ao processo de ensino e aprendiza-
gem. Pensar em EA na perspectiva da PCSC é ter 
o olhar do “conjunto da obra”, isto é, reconhecê-
-la como caminhos norteadores (desde a versão 
de 1998 até a de 2014), que apresenta os funda-
mentos epistemológicos e metodológicos para a 
educação catarinense.

A Educação Ambiental envolve o entendimento de uma educação cidadã, 
responsável, crítica, participativa, em que cada sujeito aprende com conhe-
cimento científico e com o reconhecimento dos saberes tradicionais, possi-
bilitando a tomada de decisões transformadora, a partir do meio ambiente 
natural ou construído no qual as pessoas se integram. A educação ambiental 
avança na construção de uma cidadania responsável voltada para culturas 
de sustentabilidade socioambiental (BRASIL, 2013b, p. 537). 

Essas ações estão uníssonas com as dimen-
sões multifacetadas do Programa Nacional que 
invoca o lastro ambiental do país, através do en-

volvimento social, cuidado ambiental e da sus-
tentabilidade dessas condições em longo prazo, 
buscando a melhor qualidade de vida para todos.

2.2 DIRETRIZES CURRICULARES NACIONAIS PARA  
      A EDUCAÇÃO AMBIENTAL

2.3 EDUCAÇÃO AMBIENTAL (EA) NA PROPOSTA  
      CURRICULAR DE SANTA CATARINA (PCSC) 

2. Cinco categorias de imagens sobre velhi-
ce e idosos foram derivadas: estereotipadas, 
realistas, fantásticas, divertidas e de novos ve-
lhos, conforme descrito a seguir:

•	 Imagens estereotipadas. Chamamos de 
estereotipados os personagens cujo tra-
tamento traduz generalização de atribu-
tos, sem contemplar a heterogeneidade 
das experiências de velhice. Identificam a 
velhice como uma etapa de afastamento 
social, inatividade e os idosos como pes-
soas inativas, isoladas, confusas e esque-
cidas, mas também pacientes, disponíveis 
e capazes de ilimitado acolhimento, que 
moram em casas repletas de doces, têm 
dotes culinários incríveis e sempre dão 
presentes para os netos. Nas ilustrações 
que acompanham estas obras, os perso-
nagens do gênero feminino usam coque 
nos cabelos brancos, camafeus, colar de 
pérolas, sapatos, vestidos e xales anti-
quados e aparecem sentadas em cadeiras 
de balanço. As do gênero masculino são 
calvos, usam óculos, fumam cachimbo, 
apoiam-se em bengala, adotam gravatas 
borboleta, chapéu e muitas vezes apare-
cem de pijama.

Exemplos de livros:
BRANDÃO, G. P. Casa de vó. Belo Horizonte: 

Editora Lê, 1998. 
ABRAS, S. No cabide da vovó. Belo Horizon-

te: Editora Lê, 1985. 
BRAIDO, E. A velha e o porquinho. São Pau-

lo: FTD, 1997. 

•	 Imagens realistas. Esta categoria apre-
senta situações reais específicas como: 
idosos que vivem numa instituição asilar, 
idosos que estão acamados e doentes, a 
velhice como possibilidade de proximi-
dade da morte, idosos como detentores 
da memória e das lembranças da família 

e que se preocupam em transmitir ex-
periências de vida, a iniciação no papel 
social de avós e as partilhas familiares. 
Os personagens apresentam padrões de 
comportamento apontados como mode-
lares que servem como ponto de partida 
para a reflexão sobre temas existenciais. 

Exemplos de livros:
SANDRONI, P. Minha avó já foi bebê. São 

Paulo: Global, 2000. 
MADLER, T. Por que vovó morreu? São Pau-

lo: Ática, 2000. 
VENEZA, M. Vovô foi viajar. Belo Horizonte: 

ed. Compor, 1999. 
NESTROVSKI, A. Histórias de avô e avó. São 

Paulo: Companhia das Letrinhas, 1998. 

•	 Imagens fantásticas. Nesta categoria 
figuram personagens que vivem num 
mundo imaginário, onde tudo é possí-
vel. Os autores criam um mundo fan-
tasioso para que nele as personagens 
possam viver aventuras fantásticas e 
serem verdadeiros heróis, ou até mes-
mo seres extraterrestres. 

Exemplos de livros:
RYLANT, C. A velhinha que dava nome às 

coisas. São Paulo: Brinque-Book, 1997. 
COLE, B. Meu avô é um problema. São Pau-

lo: Companhia das Letrinhas, 1996. 
COLE, B. Minha avó é um problema. São 

Paulo: Companhia das Letrinhas, 1994. 
PINSKY, M. VóMi, VóLi e Eu no parque. São 

Paulo: Mercuryo Jovem, 2003. 

•	 Imagens divertidas: O estilo non sense dos 
textos cômicos apresentados nos livros 
fazem com que os personagens idosas, 
com seus nomes estranhos, sejam engra-
çadas e ajam com comportamentos quase 
infantis, sempre apontados pelos outros 
personagens como inadequados para a 
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Esses documentos, materializados em dife-
rentes momentos históricos, é o retrato de uma 
construção coletiva em que educadores, gesto-
res, consultores e integrantes do quadro adminis-
trativo e pedagógico das escolas da rede estadual 
de Santa Catarina confirmam os pressupostos do 
materialismo histórico dialético como condutor 
do pensar e do fazer pedagógico em Santa Ca-
tarina. Isso implica ponderar, tendo em vista os 
aspectos filosóficos e metodológicos deste cam-
po científico, que a educação deve partilhar de 
uma ação integradora em que, a partir da reali-
dade do estudante e de um olhar crítico acerca 
do funcionamento da sociedade, deve promover 
uma ação educativa, que tenha em seu contexto 
a perspectiva da totalidade.

Com isso, a categoria da totalidade traz a di-
mensão da necessidade de se empreender um 
movimento em que se promova a superação de 
processos individuais e fragmentários, em favor 
de uma visão coletiva, a qual pressupõe um per-
curso formativo para além da mera associação 
de disciplinas ou conteúdos, ou seja, um “pro-
cesso constitutivo e constituinte da formação 
humana” (SANTA CATARINA, 2014, p. 31).

Dentro desse quadro, o contexto da interdis-
ciplinaridade entra como um elemento aglutina-
dor, na busca da superação dos processos frag-
mentários, para uma ação que considere o ser 
humano historicamente situado e transcenda 
os componentes curriculares das áreas em suas 
singularidades, para promover um diálogo entre 

elas e entre os diferentes aspectos da cultura, dos 
saberes construídos historicamente pela huma-
nidade (os científicos) e os saberes populares (os 
tradicionais ou cotidianos).

Sendo assim, pensar na Educação Ambiental 
(EA) é transcender e atravessar todas as áreas do 
conhecimento, possibilitando uma concepção 
educativa promotora de transformações sociais e 
coletivas, que busquem a produção de novas re-
flexões, significados, atitudes e mudanças cultu-
rais e sociais. Isso quer dizer pensar em uma ação 
educativa que possibilite ao indivíduo conhecer e 
se reconhecer como parte integrante do ambiente 
no qual está inserido, tanto na escala local, regional 
e global. É considerar, ainda, conforme o Capítulo 
36 da Agenda 21, como um processo por meio do 
qual “o indivíduo e a coletividade constroem valo-
res socioambientais, conhecimentos, habilidades, 
atitudes e competências para trabalhar, individual 
e coletivamente, tanto para a prevenção de pro-
blemas ambientais, como para a manutenção da 
qualidade de vida e a sustentabilidade” (SANTA 
CATARINA, 2014). 

Um olhar crítico propicia ao estudante pos-
sibilidades de ser e estar no mundo, numa visão 
que ultrapasse a dicotomia da relação homem e 
natureza e favoreça a compreensão da totalidade 
da vida e da educação, num caminhar que possi-
bilite a transformação social. 

Segundo Loureiro (2016), a EA Crítica deve 
ser transformadora, popular, emancipatória e 
dialógica. O autor lembra, ainda, que:

[...] Educação Ambiental Crítica não comporta separações entre a cultura-
-natureza, fazendo crítica ao padrão de sociedade vigente, ao modus ope-
randis da educação formal, à ciência e à filosofia dominante, a mesma deve 
ser efetivamente autocrítica. Crítica sem autocrítica é problematizar o mo-
vimento da vida querendo ficar de fora, sem colocar ‘a mão na massa’, algo 
inaceitável para uma perspectiva na qual não pode haver oposição entre 
teoria e prática. Assim, não basta apontar limites e contradições existentes 
e fazer denúncias. É preciso assumir com tranquilidade que vivemos em 
sociedade e que, portanto, mesmo quando buscamos ir além da realida-
de na qual estamos imersos acabamos, muitas vezes, repetindo aquilo que 
queremos superar. Os dilemas que vivenciamos não são um ‘mal em si’. O 
complicado é se colocar acima de tudo e de todos! Admitir erros, incertezas, 
inquietações e dificuldades, é inerente ao processo de transformação da 
realidade e constituição dos sujeitos, sendo indispensável para refletirmos 
sobre o que fazemos, o que buscamos e quais os caminhos que estamos 
trilhando (LOUREIRO, 2016).

94

POLÍTICA DE EDUCAÇÃO 
PARA O ENVELHECIMENTO

idade. Isso permite uma problematização 
em torno daquilo que se imagina ser um 
comportamento adequado para os velhos. 

Exemplos de livros:
ORTHOF, S. A velhota cambalhota. Belo Ho-

rizonte: Editora Lê, 1986. 
ORTHOF, S. Uma velha e três chapéus. São 

Paulo: FTD, 1992. 
ORTHOF, S. Vovó viaja e não sai de casa? Rio 

de Janeiro: Agir, 2001. 

•	 Imagens de “novos velhos”: Contrastan-
do com as imagens tradicionais, aqui os 
personagens idosos mantêm uma ve-
lhice ativa, independente e autônoma, 
trabalham, têm um grupo de amigos, 
dançam em bailes e fazem exercícios 
físicos. As imagens veiculadas retratam 
integração social, flexibilidade cognitiva, 
produtividade profissional, compatíveis 
com as características de idosos que 
desfrutam de boas condições psicológi-
cas, sociais e de saúde. Nas ilustrações, 
aparecem personagens com roupas con-
temporâneas como agasalhos e tênis, 
utilizando aparelhos como computador 
e walkman, andando de motocicleta, 
maquiando-se e se beijando na boca. 

Exemplos de livros:
DRUMMOND, R. Vovó Regina. São Paulo: 

Scipione, 2002. 
MACHADO, A. M. Gente bem diferente. São 

Paulo: Quinteto editorial, 2004. 
ZIRALDO. Vovó delícia. São Paulo: Melhora-

mentos, 1997. 
AZEVEDO, R. Uma velhinha de óculos, chi-

nelos e vestido azul de bolinhas brancas. São 
Paulo: Companhia das Letrinhas, 1998. 

3. Intervenção: composta por seis sessões com 
duração média de 50 minutos cada uma, sendo a 
primeira para as escolhas dos livros e as cinco para 
as atividades de leitura, problematização e reflexão.

4. Tipos de conteúdo e descrição de atividades.
No contexto escolar, a leitura é instrumento 

básico para a aquisição de novos conceitos. Nas 
séries iniciais do Ensino Fundamental, as práti-
cas de leitura de textos literários desenvolvem-
-se em torno de dois tipos de atividades: a pro-
fessora lê para os alunos e os próprios alunos 
leem. A leitura feita pela professora tem como 
finalidade o desenvolvimento da escuta atenta 
e da concentração dos alunos. Este tipo de lei-
tura deve valorizar o diálogo espontâneo e crí-
tico entre aquele que lê e aquele que ouve, e de 
ambos com o texto impresso (TODARO, 2008).

Extraído de: TODARO, M. A.,2008.

TIPOS DE
CONTEÚDOS

ATIVIDADE

Procedimentais Individual: Representação da velhice por meio de desenho
Desenhar a parte que mais gostou da história (Anexo 6);
Desenhar você hoje e quando ficar idoso (Anexo 7).

Conceituais Individual:
Fazer um resumo com as idéias mais importantes da história (Anexo 8); OU
Escrever uma lista com as características das personagens (Anexo 9); OU
Escrever conclusões a que chegaram depois de ouvir a história: ‘‘ Eu endendi 
que ...’’ (Anexo 10).

Atitudinais Em Grupo:
Debate mediado pela pesquisadora a partir de um roteiro problematizador 
(O que vocês acharam desta história? Por quê? Qual a opinião de vocês a 
respeito dos personagens? Por quê? Vocês concordam com o que aconteceu? 
Por quê? O que vocês sentiram ao ouvirem a história? Se vocês fossem o 
autor, como seria?).

Quadro 1- CONTEÚDOS E ATIVIDADES
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4. acompanhamento e avaliação continuada; 
5. disponibilização permanente de informações; 
6. integração através da cultura de redes sociais; 
7. busca de fontes de recursos.

As Diretrizes Curriculares Nacionais são nor-
mas obrigatórias para a Educação Básica que 
têm como objetivo orientar o planejamento 
curricular das escolas e dos sistemas de ensino, 
norteando os seus currículos e conteúdos míni-
mos. Assim, as diretrizes asseguram, com base 

na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacio-
nal (LDB), competências e diretrizes para a Edu-
cação Infantil, o Ensino Fundamental, o Ensino 
Médio e o Profissionalizante.

A Diretriz Curricular Nacional para a Educação 
Ambiental, de 06 de dezembro de 2012, dispõe:

As Diretrizes Curriculares Nacionais con-
firmam a Educação Ambiental como com-
ponente integrante, essencial e permanente 
da educação, comprometendo-se com a ar-
ticulação de todos os níveis e modalidades 

da Educação Básica e Superior, enfatizando 
o seu desenvolvimento como prática educa-
tiva integrada e interdisciplinar, contínua e 
permanente em todas as fases, etapas, níveis 
e modalidades.

Para descrever sobre a Educação Ambiental 
na Proposta Curricular de Santa Catarina é inte-
ressante destacar que este documento faz parte 
do Plano Estadual de Educação de Santa Catari-
na (PEE/SC), instituído pela Lei nº 16.794, de de-
zembro de 2015, e estará em vigência até 2024. É 
uma referência para o estabelecimento de políti-
cas e ações educacionais, que visem a atender às 
demandas de aprendizagem, ao sucesso e à per-
manência dos estudantes da Educação Básica de 
Santa Catarina. O PEE/SC também incorpora a 
legislação nacional e estadual de EA, estabele-

cendo metas e estratégias concernentes à EA, 
apresentadas em várias metas e estratégias. A EA 
deve ser entendida como essencialmente curri-
cular. As atividades de pesquisa não podem estar 
desvinculadas do currículo, mas efetivamente 
integradas ao processo de ensino e aprendiza-
gem. Pensar em EA na perspectiva da PCSC é ter 
o olhar do “conjunto da obra”, isto é, reconhecê-
-la como caminhos norteadores (desde a versão 
de 1998 até a de 2014), que apresenta os funda-
mentos epistemológicos e metodológicos para a 
educação catarinense.

A Educação Ambiental envolve o entendimento de uma educação cidadã, 
responsável, crítica, participativa, em que cada sujeito aprende com conhe-
cimento científico e com o reconhecimento dos saberes tradicionais, possi-
bilitando a tomada de decisões transformadora, a partir do meio ambiente 
natural ou construído no qual as pessoas se integram. A educação ambiental 
avança na construção de uma cidadania responsável voltada para culturas 
de sustentabilidade socioambiental (BRASIL, 2013b, p. 537). 

Essas ações estão uníssonas com as dimen-
sões multifacetadas do Programa Nacional que 
invoca o lastro ambiental do país, através do en-

volvimento social, cuidado ambiental e da sus-
tentabilidade dessas condições em longo prazo, 
buscando a melhor qualidade de vida para todos.

2.2 DIRETRIZES CURRICULARES NACIONAIS PARA  
      A EDUCAÇÃO AMBIENTAL

2.3 EDUCAÇÃO AMBIENTAL (EA) NA PROPOSTA  
      CURRICULAR DE SANTA CATARINA (PCSC) 

5.3 PROJETO GER@ÇÕES

Além dessas atividades, é relevante destacar o 
Projeto Ger@ções (CACHIONI, 2018), que foi criado 
para promover a Educação para o Envelhecimento 
de alunos entre alunos e professores das etapas da 
Educação Básica e capacitar graduandos e pós-gra-
duandos de diferentes áreas do conhecimento para 
o exercício de prática gerontológica inovadora. As 
atividades são desenvolvidas em escolas estadu-
ais da cidade de São Paulo, visando ensinar que o 
processo de envelhecimento é correlato ao próprio 
processo de desenvolvimento do ciclo vital.

O projeto é desenvolvido por meio das me-
todologias ativas, trabalhando as diversas áreas 
do conhecimento. As temáticas são abordadas 
por meio de projetos integradores realizados 
grupalmente, visando estimular a criatividade 
e a competência socioemocional, pois colocam 
o estudante em posição ativa. Desta forma, o 
aluno mobiliza conhecimentos, saberes, atitu-
des e valores para compreensão da realidade.

São seis temáticas representativas acerca do 
envelhecimento e da velhice, conforme segue:

Temáticas Projetos

1. Desenvolvimento e Envelhecimento Huma-
no – Sou pequeno(a), mas vou crescer

Todas as idades são importantes

2. Longevidade e heterogeneidade da velhice –
Tem muita gente grande e diferente no mundo.

Somos todos diferentes

3. Coeducação e solidariedade entre gerações 
- Podemos fazer muitas coisas legais juntos

Viver e conviver

4. Envelhecimento ativo (saudável) - Quando 
for velho(a) eu serei...

Envelhecendo em um Brasil mais velho

5. Envelhecimento e inovação - Vamos fazer 
diferente.

Poscast Saudade dos Avós

6. Velhice em tempos de Pandemia Covid-19 – 
A culpa não é dos idosos*

Somos todos vulneráveis

 

O plano de ação idealizado para os profes-
sores contempla as mesmas temáticas propos-
tas aos alunos, com estratégias de aprofunda-
mento teórico e reflexivo diferentes. O projeto 
pretende também contribuir para que os do-
centes reflitam acerca do próprio processo de 
envelhecimento e discutir como questões im-
portantes sobre o processo de envelhecimento 
e a velhice podem ser apresentadas aos alunos 
nos conteúdos programáticos, considerando a 
perspectiva dos temas transversais.

O podcast Saudade dos Avós(https://an-

chor.fm/saudadedosavos), vinculado ao Proje-
to Ger@ções, foi criado pela professora Mônica 
de Ávila Todaro como uma alternativa à impos-
sibilidade de narrar histórias presencialmente, 
por conta da pandemia da Covid-19 e de suas 
implicações, como o isolamento social. O uso 
da tecnologia foi constituído como um elemen-
to articulador entre educação, gerontologia e 
literatura infantil. O objetivo, ao criar o pod-
cast, foi o de propiciar um espaço de partilha 
de livros infantis cujos títulos traziam as pala-
vras: avô, avó, avôs e avós. As histórias foram 

QUADRO 2 - TEMÁTICAS REPRESENTATIVAS

Extraído de: CACHIONI, 2018.
*Temática nova que foi incorporada na versão Edital 02/2020-21
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Esses documentos, materializados em dife-
rentes momentos históricos, é o retrato de uma 
construção coletiva em que educadores, gesto-
res, consultores e integrantes do quadro adminis-
trativo e pedagógico das escolas da rede estadual 
de Santa Catarina confirmam os pressupostos do 
materialismo histórico dialético como condutor 
do pensar e do fazer pedagógico em Santa Ca-
tarina. Isso implica ponderar, tendo em vista os 
aspectos filosóficos e metodológicos deste cam-
po científico, que a educação deve partilhar de 
uma ação integradora em que, a partir da reali-
dade do estudante e de um olhar crítico acerca 
do funcionamento da sociedade, deve promover 
uma ação educativa, que tenha em seu contexto 
a perspectiva da totalidade.

Com isso, a categoria da totalidade traz a di-
mensão da necessidade de se empreender um 
movimento em que se promova a superação de 
processos individuais e fragmentários, em favor 
de uma visão coletiva, a qual pressupõe um per-
curso formativo para além da mera associação 
de disciplinas ou conteúdos, ou seja, um “pro-
cesso constitutivo e constituinte da formação 
humana” (SANTA CATARINA, 2014, p. 31).

Dentro desse quadro, o contexto da interdis-
ciplinaridade entra como um elemento aglutina-
dor, na busca da superação dos processos frag-
mentários, para uma ação que considere o ser 
humano historicamente situado e transcenda 
os componentes curriculares das áreas em suas 
singularidades, para promover um diálogo entre 

elas e entre os diferentes aspectos da cultura, dos 
saberes construídos historicamente pela huma-
nidade (os científicos) e os saberes populares (os 
tradicionais ou cotidianos).

Sendo assim, pensar na Educação Ambiental 
(EA) é transcender e atravessar todas as áreas do 
conhecimento, possibilitando uma concepção 
educativa promotora de transformações sociais e 
coletivas, que busquem a produção de novas re-
flexões, significados, atitudes e mudanças cultu-
rais e sociais. Isso quer dizer pensar em uma ação 
educativa que possibilite ao indivíduo conhecer e 
se reconhecer como parte integrante do ambiente 
no qual está inserido, tanto na escala local, regional 
e global. É considerar, ainda, conforme o Capítulo 
36 da Agenda 21, como um processo por meio do 
qual “o indivíduo e a coletividade constroem valo-
res socioambientais, conhecimentos, habilidades, 
atitudes e competências para trabalhar, individual 
e coletivamente, tanto para a prevenção de pro-
blemas ambientais, como para a manutenção da 
qualidade de vida e a sustentabilidade” (SANTA 
CATARINA, 2014). 

Um olhar crítico propicia ao estudante pos-
sibilidades de ser e estar no mundo, numa visão 
que ultrapasse a dicotomia da relação homem e 
natureza e favoreça a compreensão da totalidade 
da vida e da educação, num caminhar que possi-
bilite a transformação social. 

Segundo Loureiro (2016), a EA Crítica deve 
ser transformadora, popular, emancipatória e 
dialógica. O autor lembra, ainda, que:

[...] Educação Ambiental Crítica não comporta separações entre a cultura-
-natureza, fazendo crítica ao padrão de sociedade vigente, ao modus ope-
randis da educação formal, à ciência e à filosofia dominante, a mesma deve 
ser efetivamente autocrítica. Crítica sem autocrítica é problematizar o mo-
vimento da vida querendo ficar de fora, sem colocar ‘a mão na massa’, algo 
inaceitável para uma perspectiva na qual não pode haver oposição entre 
teoria e prática. Assim, não basta apontar limites e contradições existentes 
e fazer denúncias. É preciso assumir com tranquilidade que vivemos em 
sociedade e que, portanto, mesmo quando buscamos ir além da realida-
de na qual estamos imersos acabamos, muitas vezes, repetindo aquilo que 
queremos superar. Os dilemas que vivenciamos não são um ‘mal em si’. O 
complicado é se colocar acima de tudo e de todos! Admitir erros, incertezas, 
inquietações e dificuldades, é inerente ao processo de transformação da 
realidade e constituição dos sujeitos, sendo indispensável para refletirmos 
sobre o que fazemos, o que buscamos e quais os caminhos que estamos 
trilhando (LOUREIRO, 2016).
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5.4 PROJETO - DE GERAÇÃO PARA GERAÇÃO

Em Santa Catarina, são desenvolvidas di-
ferentes iniciativas nas escolas. Uma delas é o 
Projeto De Geração para Geração: Valorizando a 
Herança Cultural, iniciado em 2017 na rede mu-
nicipal de Educação de Indaial, no Vale do Itajaí, 
com o objetivo de promover a intergeracionali-
dade entre as crianças e as pessoas idosas. Apre-
senta ainda, os seguintes objetivos específicos:

•	 Contribuir para a reflexão sobre o pro-
cesso de envelhecimento, de que este é 
parte constituinte da vida humana;

•	 Promover meios para ampliar o res-
peito às diferenças, especificamente as 
diferenças típicas do processo de enve-
lhecimento;

•	 Levar as crianças a respeitar as pessoas 
idosas através do diálogo e a convivência;

•	 Criar vínculos afetivos entre crianças e 
as pessoas idosas;

•	 Aumentar a autoestima de ambos;
•	 Promover atividades interativas como: 

jogos, brincadeiras, atividades físicas, 
músicas, teatros, dança, passeios, lan-
che partilhados, aulas culturais, con-
tação de histórias, poesias, versinhos, 
relatos;

•	 Resgatar brincadeiras antigas e intera-

gir com as atuais;
•	 Resgate de tradições como costumes, 

alimentação, vestimentas, ervas medi-
cinais, etc.;

•	 Promover uma visão positiva sobre a 
velhice;

•	 Promover encontros mensais e ou a 
critério da escola dentro do calendário 
escolar, nas turmas dos Anos Iniciais 
do Ensino Fundamental com avós das 
crianças dessas turmas ou pessoas ido-
sas da comunidade.

As atividades são desenvolvidas por meio 
de encontros mensais entre as crianças dos 
anos iniciais do ensino fundamental e as pes-
soas idosas da comunidade onde a escola está 
inserida. As crianças e os idosos participam 
juntos de aulas de educação física, de arte e de 
música. A coeducação entre gerações pela troca 
de experiências e ensino mútuo ocorre em dois 
ambientes: no laboratório de informática, as 
crianças ensinam e contribuem para a inclusão 
digital dos idosos; na educação inclusiva, ido-
sos colaboram no ensino dos alunos especiais 
inseridos nas classes regulares.  Ações do Pro-
jeto de Geração para Geração podem ser aces-
sadas em: https://youtu.be/MdlBpwPdDwo 

selecionadas a partir do pressuposto geronto-
lógico da importância de compreender a hete-
rogeneidade da velhice e do princípio de uma 
educação comprometida com a solidariedade e 
a amorosidade numa dimensão ética e empáti-
ca (Todaro, 2008; 2009). Trinta e quatro histó-
rias estão disponíveis para serem ouvidas.

Em sua segunda temporada, o podcast 
Saudade dos Avós recebeu o subtítulo “Ciência 

com histórias”. No novo formato, a equipe do 
Projeto Ger@ções conversou com experientes 
pesquisadores das áreas de Educação e de Ge-
rontologia, para, a partir das histórias já dispo-
níveis nos episódios da primeira temporada, 
analisar os aspectos científicos que tais histó-
rias trazem em seus conteúdos. O público-alvo 
é composto por educadores que têm interesse 
em compartilhar a temática com as crianças.
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4. acompanhamento e avaliação continuada; 
5. disponibilização permanente de informações; 
6. integração através da cultura de redes sociais; 
7. busca de fontes de recursos.

As Diretrizes Curriculares Nacionais são nor-
mas obrigatórias para a Educação Básica que 
têm como objetivo orientar o planejamento 
curricular das escolas e dos sistemas de ensino, 
norteando os seus currículos e conteúdos míni-
mos. Assim, as diretrizes asseguram, com base 

na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacio-
nal (LDB), competências e diretrizes para a Edu-
cação Infantil, o Ensino Fundamental, o Ensino 
Médio e o Profissionalizante.

A Diretriz Curricular Nacional para a Educação 
Ambiental, de 06 de dezembro de 2012, dispõe:

As Diretrizes Curriculares Nacionais con-
firmam a Educação Ambiental como com-
ponente integrante, essencial e permanente 
da educação, comprometendo-se com a ar-
ticulação de todos os níveis e modalidades 

da Educação Básica e Superior, enfatizando 
o seu desenvolvimento como prática educa-
tiva integrada e interdisciplinar, contínua e 
permanente em todas as fases, etapas, níveis 
e modalidades.

Para descrever sobre a Educação Ambiental 
na Proposta Curricular de Santa Catarina é inte-
ressante destacar que este documento faz parte 
do Plano Estadual de Educação de Santa Catari-
na (PEE/SC), instituído pela Lei nº 16.794, de de-
zembro de 2015, e estará em vigência até 2024. É 
uma referência para o estabelecimento de políti-
cas e ações educacionais, que visem a atender às 
demandas de aprendizagem, ao sucesso e à per-
manência dos estudantes da Educação Básica de 
Santa Catarina. O PEE/SC também incorpora a 
legislação nacional e estadual de EA, estabele-

cendo metas e estratégias concernentes à EA, 
apresentadas em várias metas e estratégias. A EA 
deve ser entendida como essencialmente curri-
cular. As atividades de pesquisa não podem estar 
desvinculadas do currículo, mas efetivamente 
integradas ao processo de ensino e aprendiza-
gem. Pensar em EA na perspectiva da PCSC é ter 
o olhar do “conjunto da obra”, isto é, reconhecê-
-la como caminhos norteadores (desde a versão 
de 1998 até a de 2014), que apresenta os funda-
mentos epistemológicos e metodológicos para a 
educação catarinense.

A Educação Ambiental envolve o entendimento de uma educação cidadã, 
responsável, crítica, participativa, em que cada sujeito aprende com conhe-
cimento científico e com o reconhecimento dos saberes tradicionais, possi-
bilitando a tomada de decisões transformadora, a partir do meio ambiente 
natural ou construído no qual as pessoas se integram. A educação ambiental 
avança na construção de uma cidadania responsável voltada para culturas 
de sustentabilidade socioambiental (BRASIL, 2013b, p. 537). 

Essas ações estão uníssonas com as dimen-
sões multifacetadas do Programa Nacional que 
invoca o lastro ambiental do país, através do en-

volvimento social, cuidado ambiental e da sus-
tentabilidade dessas condições em longo prazo, 
buscando a melhor qualidade de vida para todos.

2.2 DIRETRIZES CURRICULARES NACIONAIS PARA  
      A EDUCAÇÃO AMBIENTAL

2.3 EDUCAÇÃO AMBIENTAL (EA) NA PROPOSTA  
      CURRICULAR DE SANTA CATARINA (PCSC) 
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Esses documentos, materializados em dife-
rentes momentos históricos, é o retrato de uma 
construção coletiva em que educadores, gesto-
res, consultores e integrantes do quadro adminis-
trativo e pedagógico das escolas da rede estadual 
de Santa Catarina confirmam os pressupostos do 
materialismo histórico dialético como condutor 
do pensar e do fazer pedagógico em Santa Ca-
tarina. Isso implica ponderar, tendo em vista os 
aspectos filosóficos e metodológicos deste cam-
po científico, que a educação deve partilhar de 
uma ação integradora em que, a partir da reali-
dade do estudante e de um olhar crítico acerca 
do funcionamento da sociedade, deve promover 
uma ação educativa, que tenha em seu contexto 
a perspectiva da totalidade.

Com isso, a categoria da totalidade traz a di-
mensão da necessidade de se empreender um 
movimento em que se promova a superação de 
processos individuais e fragmentários, em favor 
de uma visão coletiva, a qual pressupõe um per-
curso formativo para além da mera associação 
de disciplinas ou conteúdos, ou seja, um “pro-
cesso constitutivo e constituinte da formação 
humana” (SANTA CATARINA, 2014, p. 31).

Dentro desse quadro, o contexto da interdis-
ciplinaridade entra como um elemento aglutina-
dor, na busca da superação dos processos frag-
mentários, para uma ação que considere o ser 
humano historicamente situado e transcenda 
os componentes curriculares das áreas em suas 
singularidades, para promover um diálogo entre 

elas e entre os diferentes aspectos da cultura, dos 
saberes construídos historicamente pela huma-
nidade (os científicos) e os saberes populares (os 
tradicionais ou cotidianos).

Sendo assim, pensar na Educação Ambiental 
(EA) é transcender e atravessar todas as áreas do 
conhecimento, possibilitando uma concepção 
educativa promotora de transformações sociais e 
coletivas, que busquem a produção de novas re-
flexões, significados, atitudes e mudanças cultu-
rais e sociais. Isso quer dizer pensar em uma ação 
educativa que possibilite ao indivíduo conhecer e 
se reconhecer como parte integrante do ambiente 
no qual está inserido, tanto na escala local, regional 
e global. É considerar, ainda, conforme o Capítulo 
36 da Agenda 21, como um processo por meio do 
qual “o indivíduo e a coletividade constroem valo-
res socioambientais, conhecimentos, habilidades, 
atitudes e competências para trabalhar, individual 
e coletivamente, tanto para a prevenção de pro-
blemas ambientais, como para a manutenção da 
qualidade de vida e a sustentabilidade” (SANTA 
CATARINA, 2014). 

Um olhar crítico propicia ao estudante pos-
sibilidades de ser e estar no mundo, numa visão 
que ultrapasse a dicotomia da relação homem e 
natureza e favoreça a compreensão da totalidade 
da vida e da educação, num caminhar que possi-
bilite a transformação social. 

Segundo Loureiro (2016), a EA Crítica deve 
ser transformadora, popular, emancipatória e 
dialógica. O autor lembra, ainda, que:

[...] Educação Ambiental Crítica não comporta separações entre a cultura-
-natureza, fazendo crítica ao padrão de sociedade vigente, ao modus ope-
randis da educação formal, à ciência e à filosofia dominante, a mesma deve 
ser efetivamente autocrítica. Crítica sem autocrítica é problematizar o mo-
vimento da vida querendo ficar de fora, sem colocar ‘a mão na massa’, algo 
inaceitável para uma perspectiva na qual não pode haver oposição entre 
teoria e prática. Assim, não basta apontar limites e contradições existentes 
e fazer denúncias. É preciso assumir com tranquilidade que vivemos em 
sociedade e que, portanto, mesmo quando buscamos ir além da realida-
de na qual estamos imersos acabamos, muitas vezes, repetindo aquilo que 
queremos superar. Os dilemas que vivenciamos não são um ‘mal em si’. O 
complicado é se colocar acima de tudo e de todos! Admitir erros, incertezas, 
inquietações e dificuldades, é inerente ao processo de transformação da 
realidade e constituição dos sujeitos, sendo indispensável para refletirmos 
sobre o que fazemos, o que buscamos e quais os caminhos que estamos 
trilhando (LOUREIRO, 2016).
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GLOSSÁRIO

O termo “ageismo” é um neologismo origi-
nário da língua inglesa (ageism), criado e usa-
do pela primeira vez em 1969 pelo psiquiatra 
e gerontólogo norte-americano Robert Butler, 
para designar o preconceito de um grupo de 
idade contra outros grupos de idade, ou como 
toda forma de estereotipia e de discriminação 
contra pessoas com base na idade cronológica. 
No mesmo texto, Robert Butler enfatiza as vo-
cações essenciais do ageismo, de ser orientado 
a idosos e de incluir processos sistemáticos de 

estereotipia e discriminação contra pessoas 
em razão de sua idade. O autor classificou o 
ageismo como uma forma de intolerância com-
parável ao sexismo e ao racismo e, seis anos 
mais tarde, refinou o conceito, dizendo que o 
ageismo inclui atitudes preconceituosas em re-
lação às pessoas idosas, à velhice e ao processo 
do envelhecimento; práticas sociais discrimi-
nativas contra os idosos e práticas/políticas 
institucionais que perpetuam os estereótipos 
contra os mais velhos (BUTLER, 1969; 1975).

Embora se admita que o ageismo possa ser dirigido a jovens e adultos, a grande 
maioria dos estudos teóricos e das pesquisas sobre ageismo é centrada nos ido-
sos. Essa ocorrência é particularmente verdadeira com relação ao tratamento dis-
pensado aos idosos durante a pandemia da covid-19, o que ocorre em função da 
combinação entre maior vulnerabilidade biológica e menor poder político desse 
grupo quando comparado aos mais jovens. O termo ageism foi traduzido como dis-
criminação por idade, etarismo ou ageismo e registrado na lista de Descritores das 
Ciências da Saúde (DeCS) da Literatura Latino-Americana e do Caribe em Ciências 
da Saúde (Lilacs) e da Biblioteca Virtual em Saúde (BVS) (NERI, et al, 2021, p.3).

APRENDIZAGEM AO LONGO DA VIDA

Entende-se a aprendizagem ao longo da 
vida (ALV) a partir de seus dois conceitos arti-
culados: a) aprendizagem e b) vida. Refere-se à 
aprendizagem realizada por toda pessoa desde 
o nascimento até a morte, em qualquer idade, 
em âmbitos formais, não formais e informais 

de aprendizagem (a família, a comunidade, o 
sistema escolar, o grupo de pares, os meios de 
informação, o sistema político, a participação 
social, o jogo, o trabalho, a leitura e a escrita, 
etc.) e recorrendo a todos os recursos sociocul-
turais a seu alcance (UNESCO, 2014).

A aprendizagem ao longo da vida (ALV) foi proposta como um novo paradig-
ma e um princípio organizador para os sistemas de educação e aprendizagem 
frente ao século XXI e à construção da ― sociedade do conhecimento, em um 
contexto no qual o conhecimento se expande de maneira acelerada (facilitado, 
entre outros, pelas novas tecnologias) e no qual a expectativa de vida da popu-
lação se amplia consideravelmente em todo o mundo (UNESCO, 2014, p. 38). 

AGEISMO
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4. acompanhamento e avaliação continuada; 
5. disponibilização permanente de informações; 
6. integração através da cultura de redes sociais; 
7. busca de fontes de recursos.

As Diretrizes Curriculares Nacionais são nor-
mas obrigatórias para a Educação Básica que 
têm como objetivo orientar o planejamento 
curricular das escolas e dos sistemas de ensino, 
norteando os seus currículos e conteúdos míni-
mos. Assim, as diretrizes asseguram, com base 

na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacio-
nal (LDB), competências e diretrizes para a Edu-
cação Infantil, o Ensino Fundamental, o Ensino 
Médio e o Profissionalizante.

A Diretriz Curricular Nacional para a Educação 
Ambiental, de 06 de dezembro de 2012, dispõe:

As Diretrizes Curriculares Nacionais con-
firmam a Educação Ambiental como com-
ponente integrante, essencial e permanente 
da educação, comprometendo-se com a ar-
ticulação de todos os níveis e modalidades 

da Educação Básica e Superior, enfatizando 
o seu desenvolvimento como prática educa-
tiva integrada e interdisciplinar, contínua e 
permanente em todas as fases, etapas, níveis 
e modalidades.

Para descrever sobre a Educação Ambiental 
na Proposta Curricular de Santa Catarina é inte-
ressante destacar que este documento faz parte 
do Plano Estadual de Educação de Santa Catari-
na (PEE/SC), instituído pela Lei nº 16.794, de de-
zembro de 2015, e estará em vigência até 2024. É 
uma referência para o estabelecimento de políti-
cas e ações educacionais, que visem a atender às 
demandas de aprendizagem, ao sucesso e à per-
manência dos estudantes da Educação Básica de 
Santa Catarina. O PEE/SC também incorpora a 
legislação nacional e estadual de EA, estabele-

cendo metas e estratégias concernentes à EA, 
apresentadas em várias metas e estratégias. A EA 
deve ser entendida como essencialmente curri-
cular. As atividades de pesquisa não podem estar 
desvinculadas do currículo, mas efetivamente 
integradas ao processo de ensino e aprendiza-
gem. Pensar em EA na perspectiva da PCSC é ter 
o olhar do “conjunto da obra”, isto é, reconhecê-
-la como caminhos norteadores (desde a versão 
de 1998 até a de 2014), que apresenta os funda-
mentos epistemológicos e metodológicos para a 
educação catarinense.

A Educação Ambiental envolve o entendimento de uma educação cidadã, 
responsável, crítica, participativa, em que cada sujeito aprende com conhe-
cimento científico e com o reconhecimento dos saberes tradicionais, possi-
bilitando a tomada de decisões transformadora, a partir do meio ambiente 
natural ou construído no qual as pessoas se integram. A educação ambiental 
avança na construção de uma cidadania responsável voltada para culturas 
de sustentabilidade socioambiental (BRASIL, 2013b, p. 537). 

Essas ações estão uníssonas com as dimen-
sões multifacetadas do Programa Nacional que 
invoca o lastro ambiental do país, através do en-

volvimento social, cuidado ambiental e da sus-
tentabilidade dessas condições em longo prazo, 
buscando a melhor qualidade de vida para todos.

2.2 DIRETRIZES CURRICULARES NACIONAIS PARA  
      A EDUCAÇÃO AMBIENTAL

2.3 EDUCAÇÃO AMBIENTAL (EA) NA PROPOSTA  
      CURRICULAR DE SANTA CATARINA (PCSC) 

A idade é reconhecida como um contínuo 
desde o ponto de vista cognitivo, equivalente 
à própria vida. Toda idade é boa para apren-
der. O prolongamento da vida, por um lado, e o 
conhecimento mais sofisticado das especifici-
dades de cada idade, por outro, exigem apren-
dizagens e reformulações profundas em torno 
à aprendizagem adulta (UNESCO, 2014).

A ALV destaca a centralidade da aprendi-
zagem, rompendo com uma tradição educa-
tiva centrada no ensino, tanto dentro como 
fora do sistema escolar. Segue-se transitando 
da educação à aprendizagem e da educação 
ao longo da vida (também chamada educação 
permanente) à aprendizagem ao longo da vi-
da(UNESCO, 2014).

ATITUDES

Representam uma avaliação sintética de um 
objeto psicológico, segundo atributos bipolares 
(por exemplo: bom-mau, perigoso-benéfico, 
prazeroso-desagradável, desejável-indesejá-
vel). Um mesmo objeto pode provocar um con-
junto de ações, sentimentos e cognições organi-
zados em sistemas implícitos que exercem um 
papel orientador sobre o comportamento. São 

socialmente aprendidas, a partir da influência 
de interações ao vivo e simbólicas entre indiví-
duos, grupos e instituições sociais. As atitudes 
têm três componentes: o avaliativo, que se ex-
pressa em termos de intensidade e direção; o 
cognitivo, que se refere às crenças, e o compor-
tamental, relativo a ações observáveis de apro-
ximação ou esquiva (NERI ET AL, 2002). 

ATITUDES EM RELAÇÃO À VELHICE

São predisposições de natureza afetiva e 
cognitiva referenciadas ao critério de idade, 
que desempenham função orientadora quanto 
aos comportamentos de indivíduos, grupos e 

instituições em relação aos idosos, à velhice e 
ao envelhecimento, considerados como objetos 
sociais e como elementos da experiência subje-
tiva (NERI, 2014).

CIDADE AMIGA DO IDOSO

Pode ser conceituada como a adaptação de 
estruturas e serviços para que estes sejam aces-

síveis e promovam a inclusão de idosos com di-
ferentes necessidades e graus de capacidade. 

CRENÇAS

Relacionam-se a fatos objetivos ou a teo-
rias, e neste sentido sua avaliação envolve cri-
térios de acerto ou erro. Podem também refe-
rir-se a percepções parciais, intuições, ilusões 
e distorções cognitivas. É precisamente neste 
ponto que elas se ligam aos preconceitos e es-

tereótipos, que se expressam por meio de su-
pergeneralização e de supersimplificação. 

No processo de supergeneralização são atri-
buídas a todos os membros de uma categoria ca-
racterísticas observadas num número reduzido 
de indivíduos, ou, toma-se uma ocorrência parti-
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Esses documentos, materializados em dife-
rentes momentos históricos, é o retrato de uma 
construção coletiva em que educadores, gesto-
res, consultores e integrantes do quadro adminis-
trativo e pedagógico das escolas da rede estadual 
de Santa Catarina confirmam os pressupostos do 
materialismo histórico dialético como condutor 
do pensar e do fazer pedagógico em Santa Ca-
tarina. Isso implica ponderar, tendo em vista os 
aspectos filosóficos e metodológicos deste cam-
po científico, que a educação deve partilhar de 
uma ação integradora em que, a partir da reali-
dade do estudante e de um olhar crítico acerca 
do funcionamento da sociedade, deve promover 
uma ação educativa, que tenha em seu contexto 
a perspectiva da totalidade.

Com isso, a categoria da totalidade traz a di-
mensão da necessidade de se empreender um 
movimento em que se promova a superação de 
processos individuais e fragmentários, em favor 
de uma visão coletiva, a qual pressupõe um per-
curso formativo para além da mera associação 
de disciplinas ou conteúdos, ou seja, um “pro-
cesso constitutivo e constituinte da formação 
humana” (SANTA CATARINA, 2014, p. 31).

Dentro desse quadro, o contexto da interdis-
ciplinaridade entra como um elemento aglutina-
dor, na busca da superação dos processos frag-
mentários, para uma ação que considere o ser 
humano historicamente situado e transcenda 
os componentes curriculares das áreas em suas 
singularidades, para promover um diálogo entre 

elas e entre os diferentes aspectos da cultura, dos 
saberes construídos historicamente pela huma-
nidade (os científicos) e os saberes populares (os 
tradicionais ou cotidianos).

Sendo assim, pensar na Educação Ambiental 
(EA) é transcender e atravessar todas as áreas do 
conhecimento, possibilitando uma concepção 
educativa promotora de transformações sociais e 
coletivas, que busquem a produção de novas re-
flexões, significados, atitudes e mudanças cultu-
rais e sociais. Isso quer dizer pensar em uma ação 
educativa que possibilite ao indivíduo conhecer e 
se reconhecer como parte integrante do ambiente 
no qual está inserido, tanto na escala local, regional 
e global. É considerar, ainda, conforme o Capítulo 
36 da Agenda 21, como um processo por meio do 
qual “o indivíduo e a coletividade constroem valo-
res socioambientais, conhecimentos, habilidades, 
atitudes e competências para trabalhar, individual 
e coletivamente, tanto para a prevenção de pro-
blemas ambientais, como para a manutenção da 
qualidade de vida e a sustentabilidade” (SANTA 
CATARINA, 2014). 

Um olhar crítico propicia ao estudante pos-
sibilidades de ser e estar no mundo, numa visão 
que ultrapasse a dicotomia da relação homem e 
natureza e favoreça a compreensão da totalidade 
da vida e da educação, num caminhar que possi-
bilite a transformação social. 

Segundo Loureiro (2016), a EA Crítica deve 
ser transformadora, popular, emancipatória e 
dialógica. O autor lembra, ainda, que:

[...] Educação Ambiental Crítica não comporta separações entre a cultura-
-natureza, fazendo crítica ao padrão de sociedade vigente, ao modus ope-
randis da educação formal, à ciência e à filosofia dominante, a mesma deve 
ser efetivamente autocrítica. Crítica sem autocrítica é problematizar o mo-
vimento da vida querendo ficar de fora, sem colocar ‘a mão na massa’, algo 
inaceitável para uma perspectiva na qual não pode haver oposição entre 
teoria e prática. Assim, não basta apontar limites e contradições existentes 
e fazer denúncias. É preciso assumir com tranquilidade que vivemos em 
sociedade e que, portanto, mesmo quando buscamos ir além da realida-
de na qual estamos imersos acabamos, muitas vezes, repetindo aquilo que 
queremos superar. Os dilemas que vivenciamos não são um ‘mal em si’. O 
complicado é se colocar acima de tudo e de todos! Admitir erros, incertezas, 
inquietações e dificuldades, é inerente ao processo de transformação da 
realidade e constituição dos sujeitos, sendo indispensável para refletirmos 
sobre o que fazemos, o que buscamos e quais os caminhos que estamos 
trilhando (LOUREIRO, 2016).
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cular como típica de todo um grupo. São exem-
plos de supergeneralização as crenças em que to-

das as pessoas envelhecem do mesmo jeito e que 
todos os velhos são iguais (NERI ET AL., 2002). 

EDUCAÇÃO PARA O ENVELHECIMENTO

Programas e intervenções educacionais que pos-
sibilitam à população mais jovem conhecer conceitos 

sobre a velhice e aos idosos e rever o seu próprio pro-
cesso de envelhecimento (PETERSON, 1990). 

ENVELHECIMENTO

“Em termos biológicos”, o envelhecimento 
é um processo natural e universal concorrente 
ao desenvolvimento, caracterizado por declínio 
fisiológico, o qual ocorre depois da maturação 
sexual e implica em diminuição gradual da pro-
babilidade de sobrevivência do organismo. Cada 
sistema do organismo tem seu próprio ritmo 
de envelhecimento. Condições de saúde física e 
mental estabelecidas por determinantes bioló-
gicos e ambientais ao longo de toda a vida in-
terferem no seu ritmo e nos seus desfechos. O 
envelhecimento é também um processo socioló-
gico, na medida em que cada sociedade estabe-
lece a idade para início da velhice, a qual marca 
a mudança em status e em papéis sociais e se 
relaciona com mudanças na identidade e na per-
cepção da idade pelas pessoas” (NERI, 2014). 

O envelhecimento primário ou normal 

(senescência) “atinge a todos os seres huma-
nos pós-reprodutivos, por força de mecanis-
mos genéticos típicos da espécie. É progressi-
vo, ou seja, afeta gradual e cumulativamente o 
organismo (NERI, 2014).

O envelhecimento secundário ou pa-
tológico (senilidade) “diz respeito a altera-
ções ocasionadas por doenças associadas ao 
envelhecimento, as quais não se confundem 
com as mudanças normais desse processo” 
(NERI, 2014).

O envelhecimento terciário ou terminal 
está relacionado a um padrão de declínio terminal 
caracterizado por um aumento das perdas físicas 
e cognitivas, num período relativamente curto, ao 
cabo do qual a pessoa morre, quer por causa de 
doenças dependentes da idade, quer pela acumu-
lação dos efeitos do envelhecimento (NERI, 2001).  

GERAÇÕES

A geração reúne pessoas que, nascidas 
numa mesma época, viveram os mesmos 
acontecimentos históricos e partilham de 
uma mesma experiência histórica. Essa 
experiência comum dá origem a uma 

consciência que permanece presente ao 
longo do curso de suas vidas, influencian-
do a forma como os indivíduos percebem 
e experimentam novos acontecimentos 
(PALMEIRÃO, 2007). 

Na perspectiva de Mannheim,

[...] uma geração não se trata de um grupo concreto ou de uma comunidade, 
onde os laços que unem os indivíduos são conscientes e até desejados. Uma 
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4. acompanhamento e avaliação continuada; 
5. disponibilização permanente de informações; 
6. integração através da cultura de redes sociais; 
7. busca de fontes de recursos.

As Diretrizes Curriculares Nacionais são nor-
mas obrigatórias para a Educação Básica que 
têm como objetivo orientar o planejamento 
curricular das escolas e dos sistemas de ensino, 
norteando os seus currículos e conteúdos míni-
mos. Assim, as diretrizes asseguram, com base 

na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacio-
nal (LDB), competências e diretrizes para a Edu-
cação Infantil, o Ensino Fundamental, o Ensino 
Médio e o Profissionalizante.

A Diretriz Curricular Nacional para a Educação 
Ambiental, de 06 de dezembro de 2012, dispõe:

As Diretrizes Curriculares Nacionais con-
firmam a Educação Ambiental como com-
ponente integrante, essencial e permanente 
da educação, comprometendo-se com a ar-
ticulação de todos os níveis e modalidades 

da Educação Básica e Superior, enfatizando 
o seu desenvolvimento como prática educa-
tiva integrada e interdisciplinar, contínua e 
permanente em todas as fases, etapas, níveis 
e modalidades.

Para descrever sobre a Educação Ambiental 
na Proposta Curricular de Santa Catarina é inte-
ressante destacar que este documento faz parte 
do Plano Estadual de Educação de Santa Catari-
na (PEE/SC), instituído pela Lei nº 16.794, de de-
zembro de 2015, e estará em vigência até 2024. É 
uma referência para o estabelecimento de políti-
cas e ações educacionais, que visem a atender às 
demandas de aprendizagem, ao sucesso e à per-
manência dos estudantes da Educação Básica de 
Santa Catarina. O PEE/SC também incorpora a 
legislação nacional e estadual de EA, estabele-

cendo metas e estratégias concernentes à EA, 
apresentadas em várias metas e estratégias. A EA 
deve ser entendida como essencialmente curri-
cular. As atividades de pesquisa não podem estar 
desvinculadas do currículo, mas efetivamente 
integradas ao processo de ensino e aprendiza-
gem. Pensar em EA na perspectiva da PCSC é ter 
o olhar do “conjunto da obra”, isto é, reconhecê-
-la como caminhos norteadores (desde a versão 
de 1998 até a de 2014), que apresenta os funda-
mentos epistemológicos e metodológicos para a 
educação catarinense.

A Educação Ambiental envolve o entendimento de uma educação cidadã, 
responsável, crítica, participativa, em que cada sujeito aprende com conhe-
cimento científico e com o reconhecimento dos saberes tradicionais, possi-
bilitando a tomada de decisões transformadora, a partir do meio ambiente 
natural ou construído no qual as pessoas se integram. A educação ambiental 
avança na construção de uma cidadania responsável voltada para culturas 
de sustentabilidade socioambiental (BRASIL, 2013b, p. 537). 

Essas ações estão uníssonas com as dimen-
sões multifacetadas do Programa Nacional que 
invoca o lastro ambiental do país, através do en-

volvimento social, cuidado ambiental e da sus-
tentabilidade dessas condições em longo prazo, 
buscando a melhor qualidade de vida para todos.

2.2 DIRETRIZES CURRICULARES NACIONAIS PARA  
      A EDUCAÇÃO AMBIENTAL

2.3 EDUCAÇÃO AMBIENTAL (EA) NA PROPOSTA  
      CURRICULAR DE SANTA CATARINA (PCSC) 

Desse modo, pertencer a uma geração é 
como pertencer a uma classe social. Da mes-
ma forma que aqueles que ocupam um mesmo 
segmento na sociedade compartilham de va-

lores e afinidades, as pessoas que fazem parte 
de uma mesma geração também estão ligadas 
umas às outras, mesmo que não o saibam, não 
o queiram e mesmo sem se conhecerem.

GERONTOLOGIA

É o campo interdisciplinar que tem como obje-
tivos descrever e explicar as mudanças típicas do 
processo do envelhecimento humano e suas rela-
ções com determinantes genético-biológicos, psi-
cológicos e socioculturais. Interessa-se pelo estu-
do das características dos idosos, bem como pelas 
várias experiências de velhice e envelhecimento 
ocorridas em diferentes contextos socioculturais 

e históricos. Abrange aspectos do envelhecimento 
normal e patológico. Compreende a consideração 
dos níveis atuais e do potencial para o desenvol-
vimento. Em seu aspecto aplicado, a gerontologia 
interessa-se pela solução dos problemas de ordem 
física, social e psicológica associados ao envelhe-
cimento e pela promoção da qualidade de vida na 
velhice em indivíduos e populações (NERI, 2014). 

GERONTOLOGIA E EDUCAÇÃO

A gerontologia e a educação são campos 
interdisciplinares, cuja interação favorece a 
formação de profissionais de nível médio e 
superior ligados à intervenção e à pesquisa 
em várias áreas de estudo sobre a velhice e o 
envelhecimento humano (educação geronto-
lógica) e a educação permanente de idosos, 

de não idosos e da sociedade de modo geral, 
acerca dos múltiplos aspectos do envelheci-
mento, colocados numa perspectiva de auto-
desenvolvimento ao longo de toda a vida, de 
autonomia, de participação social e de direi-
tos à informação (gerontologia educacional) 
(NERI, 2014).

IDOSOS

São populações ou indivíduos que podem 
ser assim categorizados em termos de dura-
ção do seu ciclo vital. Segundo convenções so-
ciodemográficas atuais, idosos são pessoas de 
mais de 60 anos. No entanto, para além de cri-
térios cronológicos, à medida que o ciclo vital 
da humanidade se alonga, aumenta substan-

cialmente a heterogeneidade entre os idosos. 
Gênero, classe social, saúde, educação, fatores 
de personalidade, história passada e contexto 
sócio-histórico são importantes elementos que 
se mesclam com a idade cronológica para de-
terminar diferenças entre idosos, dos 60 aos 
100 anos de idade (NERI, 2005).

geração não pode se desfazer. Os membros de uma geração estão, sem dúvi-
da, unidos entre si, mas em razão de um fenômeno social. A ligação que têm 
resulta da semelhante posição que ocupam dentro de um todo social. final 
(1982, apud BORGES e MAGALHÃES, 2011, p.172).
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Esses documentos, materializados em dife-
rentes momentos históricos, é o retrato de uma 
construção coletiva em que educadores, gesto-
res, consultores e integrantes do quadro adminis-
trativo e pedagógico das escolas da rede estadual 
de Santa Catarina confirmam os pressupostos do 
materialismo histórico dialético como condutor 
do pensar e do fazer pedagógico em Santa Ca-
tarina. Isso implica ponderar, tendo em vista os 
aspectos filosóficos e metodológicos deste cam-
po científico, que a educação deve partilhar de 
uma ação integradora em que, a partir da reali-
dade do estudante e de um olhar crítico acerca 
do funcionamento da sociedade, deve promover 
uma ação educativa, que tenha em seu contexto 
a perspectiva da totalidade.

Com isso, a categoria da totalidade traz a di-
mensão da necessidade de se empreender um 
movimento em que se promova a superação de 
processos individuais e fragmentários, em favor 
de uma visão coletiva, a qual pressupõe um per-
curso formativo para além da mera associação 
de disciplinas ou conteúdos, ou seja, um “pro-
cesso constitutivo e constituinte da formação 
humana” (SANTA CATARINA, 2014, p. 31).

Dentro desse quadro, o contexto da interdis-
ciplinaridade entra como um elemento aglutina-
dor, na busca da superação dos processos frag-
mentários, para uma ação que considere o ser 
humano historicamente situado e transcenda 
os componentes curriculares das áreas em suas 
singularidades, para promover um diálogo entre 

elas e entre os diferentes aspectos da cultura, dos 
saberes construídos historicamente pela huma-
nidade (os científicos) e os saberes populares (os 
tradicionais ou cotidianos).

Sendo assim, pensar na Educação Ambiental 
(EA) é transcender e atravessar todas as áreas do 
conhecimento, possibilitando uma concepção 
educativa promotora de transformações sociais e 
coletivas, que busquem a produção de novas re-
flexões, significados, atitudes e mudanças cultu-
rais e sociais. Isso quer dizer pensar em uma ação 
educativa que possibilite ao indivíduo conhecer e 
se reconhecer como parte integrante do ambiente 
no qual está inserido, tanto na escala local, regional 
e global. É considerar, ainda, conforme o Capítulo 
36 da Agenda 21, como um processo por meio do 
qual “o indivíduo e a coletividade constroem valo-
res socioambientais, conhecimentos, habilidades, 
atitudes e competências para trabalhar, individual 
e coletivamente, tanto para a prevenção de pro-
blemas ambientais, como para a manutenção da 
qualidade de vida e a sustentabilidade” (SANTA 
CATARINA, 2014). 

Um olhar crítico propicia ao estudante pos-
sibilidades de ser e estar no mundo, numa visão 
que ultrapasse a dicotomia da relação homem e 
natureza e favoreça a compreensão da totalidade 
da vida e da educação, num caminhar que possi-
bilite a transformação social. 

Segundo Loureiro (2016), a EA Crítica deve 
ser transformadora, popular, emancipatória e 
dialógica. O autor lembra, ainda, que:

[...] Educação Ambiental Crítica não comporta separações entre a cultura-
-natureza, fazendo crítica ao padrão de sociedade vigente, ao modus ope-
randis da educação formal, à ciência e à filosofia dominante, a mesma deve 
ser efetivamente autocrítica. Crítica sem autocrítica é problematizar o mo-
vimento da vida querendo ficar de fora, sem colocar ‘a mão na massa’, algo 
inaceitável para uma perspectiva na qual não pode haver oposição entre 
teoria e prática. Assim, não basta apontar limites e contradições existentes 
e fazer denúncias. É preciso assumir com tranquilidade que vivemos em 
sociedade e que, portanto, mesmo quando buscamos ir além da realida-
de na qual estamos imersos acabamos, muitas vezes, repetindo aquilo que 
queremos superar. Os dilemas que vivenciamos não são um ‘mal em si’. O 
complicado é se colocar acima de tudo e de todos! Admitir erros, incertezas, 
inquietações e dificuldades, é inerente ao processo de transformação da 
realidade e constituição dos sujeitos, sendo indispensável para refletirmos 
sobre o que fazemos, o que buscamos e quais os caminhos que estamos 
trilhando (LOUREIRO, 2016).
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PARADIGMA DE CICLOS DE VIDA

Em biologia e em psicologia, o termo ciclo 
de vida é usado com o sentido de sucessão de 
estágios, fases ou idades do desenvolvimento 
individual. Em sociologia, é utilizado princi-
palmente com o significado de repetição das 
experiências de desenvolvimento de gerações 

sucessivas, de estágios da vida de coortes, de 
estágios da vida familiar e da coordenação en-
tre o desenvolvimento individual e a história 
das instituições sociais. Na demografia, fala-se 
em ciclos para descrever padrões de mudanças 
de populações (NERI, 2014).

PARADIGMA DE CURSO DE VIDA

O conceito de curso de vida diz respeito à 
trajetória de longo prazo das mudanças evolu-
tivas que caracterizam os indivíduos ecoortes, 
as quais são determinadas pela interação entre 
organismos e a cultura, pelos mecanismos de 
interação social, pela estrutura social que cria 
agendas temporais, estabelecendo quais as tra-
jetórias esperadas, por normas, políticas e prá-
ticas sociais com relação a gênero, idade, etnia 
e classe social e pelas decisões e escolhas das 
pessoas (agência). (NERI, 2014).

Nos anos 1960 e 1970, o então novo pa-
radigma sociológico de curso de vida (life-
course) significou uma grande inovação em 
comparação ao paradigma de ciclo de vida 
que predominava na psicologia do desenvol-
vimento. A novidade consistiu em substituir 
a ideia de que os processos ontogenéticos e a 
idade seriam os principais determinantes do 
desenvolvimento humano pelo conceito de 
construção social das idades e do desenvolvi-
mento (NERI, 2014).

PARADIGMA DE DESENVOLVIMENTO AO LONGO DE TODA DA VIDA (LIFESPAN)

Lifespan significa toda a duração da vida e é 
a denominação adotada para um modo de ver 
o desenvolvimento humano como um processo 
que se dá do nascimento à morte. Assim como 
o paradigma de curso de vida, esse rejeita a no-
ção de estágios e se interessa pela compreen-
são das trajetórias de desenvolvimento e dos 
efeitos das experiências anteriores sobre as 
posteriores ao longo da vida. O desenvolvimen-

to e o envelhecimento são vistos como proces-
sos multidimensionais e multidirecionais, que 
comportam ganhos e perdas, são regidos pela 
interação entre variáveis genético-biológicas, 
socioculturais e psicológicas, exigem uma pers-
pectiva interdisciplinar e solicitam o emprego 
de delineamentos de pesquisa combinando es-
tratégias longitudinais e transversais para sua 
compreensão (NERI, 2014).

PRECONCEITOS

Os preconceitos podem ser manifestação 
de supersimplificação: algumas característi-
cas reais ou presumidas de um grupo de in-
divíduos são selecionadas e realçadas, como 

se fossem os únicos atributos que definem os 
seus membros. São os estereótipos (do grego 
stereós = sólido ou firme + typos = modelo, 
símbolo ou exemplar), que em princípio, são 
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4. acompanhamento e avaliação continuada; 
5. disponibilização permanente de informações; 
6. integração através da cultura de redes sociais; 
7. busca de fontes de recursos.

As Diretrizes Curriculares Nacionais são nor-
mas obrigatórias para a Educação Básica que 
têm como objetivo orientar o planejamento 
curricular das escolas e dos sistemas de ensino, 
norteando os seus currículos e conteúdos míni-
mos. Assim, as diretrizes asseguram, com base 

na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacio-
nal (LDB), competências e diretrizes para a Edu-
cação Infantil, o Ensino Fundamental, o Ensino 
Médio e o Profissionalizante.

A Diretriz Curricular Nacional para a Educação 
Ambiental, de 06 de dezembro de 2012, dispõe:

As Diretrizes Curriculares Nacionais con-
firmam a Educação Ambiental como com-
ponente integrante, essencial e permanente 
da educação, comprometendo-se com a ar-
ticulação de todos os níveis e modalidades 

da Educação Básica e Superior, enfatizando 
o seu desenvolvimento como prática educa-
tiva integrada e interdisciplinar, contínua e 
permanente em todas as fases, etapas, níveis 
e modalidades.

Para descrever sobre a Educação Ambiental 
na Proposta Curricular de Santa Catarina é inte-
ressante destacar que este documento faz parte 
do Plano Estadual de Educação de Santa Catari-
na (PEE/SC), instituído pela Lei nº 16.794, de de-
zembro de 2015, e estará em vigência até 2024. É 
uma referência para o estabelecimento de políti-
cas e ações educacionais, que visem a atender às 
demandas de aprendizagem, ao sucesso e à per-
manência dos estudantes da Educação Básica de 
Santa Catarina. O PEE/SC também incorpora a 
legislação nacional e estadual de EA, estabele-

cendo metas e estratégias concernentes à EA, 
apresentadas em várias metas e estratégias. A EA 
deve ser entendida como essencialmente curri-
cular. As atividades de pesquisa não podem estar 
desvinculadas do currículo, mas efetivamente 
integradas ao processo de ensino e aprendiza-
gem. Pensar em EA na perspectiva da PCSC é ter 
o olhar do “conjunto da obra”, isto é, reconhecê-
-la como caminhos norteadores (desde a versão 
de 1998 até a de 2014), que apresenta os funda-
mentos epistemológicos e metodológicos para a 
educação catarinense.

A Educação Ambiental envolve o entendimento de uma educação cidadã, 
responsável, crítica, participativa, em que cada sujeito aprende com conhe-
cimento científico e com o reconhecimento dos saberes tradicionais, possi-
bilitando a tomada de decisões transformadora, a partir do meio ambiente 
natural ou construído no qual as pessoas se integram. A educação ambiental 
avança na construção de uma cidadania responsável voltada para culturas 
de sustentabilidade socioambiental (BRASIL, 2013b, p. 537). 

Essas ações estão uníssonas com as dimen-
sões multifacetadas do Programa Nacional que 
invoca o lastro ambiental do país, através do en-

volvimento social, cuidado ambiental e da sus-
tentabilidade dessas condições em longo prazo, 
buscando a melhor qualidade de vida para todos.

2.2 DIRETRIZES CURRICULARES NACIONAIS PARA  
      A EDUCAÇÃO AMBIENTAL

2.3 EDUCAÇÃO AMBIENTAL (EA) NA PROPOSTA  
      CURRICULAR DE SANTA CATARINA (PCSC) 

POLÍTICAS PÚBLICAS

São ações, normas, planos, objetivos e metas 
governamentais voltadas à solução de problemas 
compartilhados pelos cidadãos. Relacionam-se 
com a construção do público, ou daquilo que con-
vém a todos para a satisfação das necessidades 

comuns e o alcance de uma vida digna. Em seu 
sentido clássico, da maneira como foi definida por 
Aristóteles (384-322 a.C.), a palavra políticas refe-
re-se a assuntos relativos à polis, entendida como 
cidade ou comunidade política (NERI, 2014). 

RELAÇÕES INTERGERACIONAIS

É um termo utilizado para referir-se às 
relações que ocorrem entre indivíduos per-
tencentes a diferentes gerações. No contexto 
social moderno, o conceito de gerações ex-
trapola o âmbito familiar, para agregar indi-
víduos de uma mesma faixa etária e também 

de outras que compartilham vivências de 
eventos sócio-históricos. Assim, a definição 
de relações intergeracionais não deve res-
tringir-se ao contexto familiar, mas envolver 
todo o campo social da vida dos indivíduos 
(DEBERT, 1998).

VELHICE

É a última fase do ciclo de vida e é deter-
minado por eventos de natureza múltipla, in-
cluindo por exemplo, perdas psicomotoras, 
afastamento social, restrição em papéis sociais 
e especialização cognitiva. À medida que o ciclo 

vital humano se alonga, a velhice passa a com-
portar subdivisões que atendem a necessida-
des organizacionais da ciência e da vida social. 
Hoje é comum falar em velhice inicial, velhice e 
velhice avançada (NERI, 2005). 

necessários como elementos que ajudam o ser 
humano a compreender o mundo e a colocar 
ordem nas coisas. Porém, eles podem fazer 
com que se ignore ou se minimize as diferen-
ças individuais, por exemplo, ao afirmar-se 
que os velhos são implicantes, antiquados, 
solitários, dependentes, ou que todos os ve-

lhos são sábios. Outro exemplo de supersim-
plificação é representado pela crença em que 
o envelhecimento é um processo unitário, que 
ocorre da mesma forma em todas as pessoas, 
independentemente de seu histórico de saú-
de, de seu nível educacional, da classe social, 
do gênero e da etnia (NERI, 2006).



EDUCAÇÃO AMBIENTAL
POLÍTICAS E PRÁTICAS PEDAGÓGICAS

18GOVERNO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO

Esses documentos, materializados em dife-
rentes momentos históricos, é o retrato de uma 
construção coletiva em que educadores, gesto-
res, consultores e integrantes do quadro adminis-
trativo e pedagógico das escolas da rede estadual 
de Santa Catarina confirmam os pressupostos do 
materialismo histórico dialético como condutor 
do pensar e do fazer pedagógico em Santa Ca-
tarina. Isso implica ponderar, tendo em vista os 
aspectos filosóficos e metodológicos deste cam-
po científico, que a educação deve partilhar de 
uma ação integradora em que, a partir da reali-
dade do estudante e de um olhar crítico acerca 
do funcionamento da sociedade, deve promover 
uma ação educativa, que tenha em seu contexto 
a perspectiva da totalidade.

Com isso, a categoria da totalidade traz a di-
mensão da necessidade de se empreender um 
movimento em que se promova a superação de 
processos individuais e fragmentários, em favor 
de uma visão coletiva, a qual pressupõe um per-
curso formativo para além da mera associação 
de disciplinas ou conteúdos, ou seja, um “pro-
cesso constitutivo e constituinte da formação 
humana” (SANTA CATARINA, 2014, p. 31).

Dentro desse quadro, o contexto da interdis-
ciplinaridade entra como um elemento aglutina-
dor, na busca da superação dos processos frag-
mentários, para uma ação que considere o ser 
humano historicamente situado e transcenda 
os componentes curriculares das áreas em suas 
singularidades, para promover um diálogo entre 

elas e entre os diferentes aspectos da cultura, dos 
saberes construídos historicamente pela huma-
nidade (os científicos) e os saberes populares (os 
tradicionais ou cotidianos).

Sendo assim, pensar na Educação Ambiental 
(EA) é transcender e atravessar todas as áreas do 
conhecimento, possibilitando uma concepção 
educativa promotora de transformações sociais e 
coletivas, que busquem a produção de novas re-
flexões, significados, atitudes e mudanças cultu-
rais e sociais. Isso quer dizer pensar em uma ação 
educativa que possibilite ao indivíduo conhecer e 
se reconhecer como parte integrante do ambiente 
no qual está inserido, tanto na escala local, regional 
e global. É considerar, ainda, conforme o Capítulo 
36 da Agenda 21, como um processo por meio do 
qual “o indivíduo e a coletividade constroem valo-
res socioambientais, conhecimentos, habilidades, 
atitudes e competências para trabalhar, individual 
e coletivamente, tanto para a prevenção de pro-
blemas ambientais, como para a manutenção da 
qualidade de vida e a sustentabilidade” (SANTA 
CATARINA, 2014). 

Um olhar crítico propicia ao estudante pos-
sibilidades de ser e estar no mundo, numa visão 
que ultrapasse a dicotomia da relação homem e 
natureza e favoreça a compreensão da totalidade 
da vida e da educação, num caminhar que possi-
bilite a transformação social. 

Segundo Loureiro (2016), a EA Crítica deve 
ser transformadora, popular, emancipatória e 
dialógica. O autor lembra, ainda, que:

[...] Educação Ambiental Crítica não comporta separações entre a cultura-
-natureza, fazendo crítica ao padrão de sociedade vigente, ao modus ope-
randis da educação formal, à ciência e à filosofia dominante, a mesma deve 
ser efetivamente autocrítica. Crítica sem autocrítica é problematizar o mo-
vimento da vida querendo ficar de fora, sem colocar ‘a mão na massa’, algo 
inaceitável para uma perspectiva na qual não pode haver oposição entre 
teoria e prática. Assim, não basta apontar limites e contradições existentes 
e fazer denúncias. É preciso assumir com tranquilidade que vivemos em 
sociedade e que, portanto, mesmo quando buscamos ir além da realida-
de na qual estamos imersos acabamos, muitas vezes, repetindo aquilo que 
queremos superar. Os dilemas que vivenciamos não são um ‘mal em si’. O 
complicado é se colocar acima de tudo e de todos! Admitir erros, incertezas, 
inquietações e dificuldades, é inerente ao processo de transformação da 
realidade e constituição dos sujeitos, sendo indispensável para refletirmos 
sobre o que fazemos, o que buscamos e quais os caminhos que estamos 
trilhando (LOUREIRO, 2016).
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4. acompanhamento e avaliação continuada; 
5. disponibilização permanente de informações; 
6. integração através da cultura de redes sociais; 
7. busca de fontes de recursos.

As Diretrizes Curriculares Nacionais são nor-
mas obrigatórias para a Educação Básica que 
têm como objetivo orientar o planejamento 
curricular das escolas e dos sistemas de ensino, 
norteando os seus currículos e conteúdos míni-
mos. Assim, as diretrizes asseguram, com base 

na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacio-
nal (LDB), competências e diretrizes para a Edu-
cação Infantil, o Ensino Fundamental, o Ensino 
Médio e o Profissionalizante.

A Diretriz Curricular Nacional para a Educação 
Ambiental, de 06 de dezembro de 2012, dispõe:

As Diretrizes Curriculares Nacionais con-
firmam a Educação Ambiental como com-
ponente integrante, essencial e permanente 
da educação, comprometendo-se com a ar-
ticulação de todos os níveis e modalidades 

da Educação Básica e Superior, enfatizando 
o seu desenvolvimento como prática educa-
tiva integrada e interdisciplinar, contínua e 
permanente em todas as fases, etapas, níveis 
e modalidades.

Para descrever sobre a Educação Ambiental 
na Proposta Curricular de Santa Catarina é inte-
ressante destacar que este documento faz parte 
do Plano Estadual de Educação de Santa Catari-
na (PEE/SC), instituído pela Lei nº 16.794, de de-
zembro de 2015, e estará em vigência até 2024. É 
uma referência para o estabelecimento de políti-
cas e ações educacionais, que visem a atender às 
demandas de aprendizagem, ao sucesso e à per-
manência dos estudantes da Educação Básica de 
Santa Catarina. O PEE/SC também incorpora a 
legislação nacional e estadual de EA, estabele-

cendo metas e estratégias concernentes à EA, 
apresentadas em várias metas e estratégias. A EA 
deve ser entendida como essencialmente curri-
cular. As atividades de pesquisa não podem estar 
desvinculadas do currículo, mas efetivamente 
integradas ao processo de ensino e aprendiza-
gem. Pensar em EA na perspectiva da PCSC é ter 
o olhar do “conjunto da obra”, isto é, reconhecê-
-la como caminhos norteadores (desde a versão 
de 1998 até a de 2014), que apresenta os funda-
mentos epistemológicos e metodológicos para a 
educação catarinense.

A Educação Ambiental envolve o entendimento de uma educação cidadã, 
responsável, crítica, participativa, em que cada sujeito aprende com conhe-
cimento científico e com o reconhecimento dos saberes tradicionais, possi-
bilitando a tomada de decisões transformadora, a partir do meio ambiente 
natural ou construído no qual as pessoas se integram. A educação ambiental 
avança na construção de uma cidadania responsável voltada para culturas 
de sustentabilidade socioambiental (BRASIL, 2013b, p. 537). 

Essas ações estão uníssonas com as dimen-
sões multifacetadas do Programa Nacional que 
invoca o lastro ambiental do país, através do en-

volvimento social, cuidado ambiental e da sus-
tentabilidade dessas condições em longo prazo, 
buscando a melhor qualidade de vida para todos.

2.2 DIRETRIZES CURRICULARES NACIONAIS PARA  
      A EDUCAÇÃO AMBIENTAL

2.3 EDUCAÇÃO AMBIENTAL (EA) NA PROPOSTA  
      CURRICULAR DE SANTA CATARINA (PCSC) 

“A sociedade tem de estimular os idosos a continuarem a 
viver esta nova fase de suas vidas autonomamente, sendo ativos 

nas decisões sociais, e devido as suas experiências e seus sabe-
res, estes são uma grande fonte de conhecimento e se tornam 

pedras basilares para o sucesso e crescimento da própria socie-
dade, pois através dos meios, das formas, de propostas, entre 

outros, que o idoso utiliza, ele pode reformular sua vida e conti-
nuar produzindo, oportunizando um bom envelhecimento.”

(GALON; JÚNIOR; MATOS, 2018)
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Esses documentos, materializados em dife-
rentes momentos históricos, é o retrato de uma 
construção coletiva em que educadores, gesto-
res, consultores e integrantes do quadro adminis-
trativo e pedagógico das escolas da rede estadual 
de Santa Catarina confirmam os pressupostos do 
materialismo histórico dialético como condutor 
do pensar e do fazer pedagógico em Santa Ca-
tarina. Isso implica ponderar, tendo em vista os 
aspectos filosóficos e metodológicos deste cam-
po científico, que a educação deve partilhar de 
uma ação integradora em que, a partir da reali-
dade do estudante e de um olhar crítico acerca 
do funcionamento da sociedade, deve promover 
uma ação educativa, que tenha em seu contexto 
a perspectiva da totalidade.

Com isso, a categoria da totalidade traz a di-
mensão da necessidade de se empreender um 
movimento em que se promova a superação de 
processos individuais e fragmentários, em favor 
de uma visão coletiva, a qual pressupõe um per-
curso formativo para além da mera associação 
de disciplinas ou conteúdos, ou seja, um “pro-
cesso constitutivo e constituinte da formação 
humana” (SANTA CATARINA, 2014, p. 31).

Dentro desse quadro, o contexto da interdis-
ciplinaridade entra como um elemento aglutina-
dor, na busca da superação dos processos frag-
mentários, para uma ação que considere o ser 
humano historicamente situado e transcenda 
os componentes curriculares das áreas em suas 
singularidades, para promover um diálogo entre 

elas e entre os diferentes aspectos da cultura, dos 
saberes construídos historicamente pela huma-
nidade (os científicos) e os saberes populares (os 
tradicionais ou cotidianos).

Sendo assim, pensar na Educação Ambiental 
(EA) é transcender e atravessar todas as áreas do 
conhecimento, possibilitando uma concepção 
educativa promotora de transformações sociais e 
coletivas, que busquem a produção de novas re-
flexões, significados, atitudes e mudanças cultu-
rais e sociais. Isso quer dizer pensar em uma ação 
educativa que possibilite ao indivíduo conhecer e 
se reconhecer como parte integrante do ambiente 
no qual está inserido, tanto na escala local, regional 
e global. É considerar, ainda, conforme o Capítulo 
36 da Agenda 21, como um processo por meio do 
qual “o indivíduo e a coletividade constroem valo-
res socioambientais, conhecimentos, habilidades, 
atitudes e competências para trabalhar, individual 
e coletivamente, tanto para a prevenção de pro-
blemas ambientais, como para a manutenção da 
qualidade de vida e a sustentabilidade” (SANTA 
CATARINA, 2014). 

Um olhar crítico propicia ao estudante pos-
sibilidades de ser e estar no mundo, numa visão 
que ultrapasse a dicotomia da relação homem e 
natureza e favoreça a compreensão da totalidade 
da vida e da educação, num caminhar que possi-
bilite a transformação social. 

Segundo Loureiro (2016), a EA Crítica deve 
ser transformadora, popular, emancipatória e 
dialógica. O autor lembra, ainda, que:

[...] Educação Ambiental Crítica não comporta separações entre a cultura-
-natureza, fazendo crítica ao padrão de sociedade vigente, ao modus ope-
randis da educação formal, à ciência e à filosofia dominante, a mesma deve 
ser efetivamente autocrítica. Crítica sem autocrítica é problematizar o mo-
vimento da vida querendo ficar de fora, sem colocar ‘a mão na massa’, algo 
inaceitável para uma perspectiva na qual não pode haver oposição entre 
teoria e prática. Assim, não basta apontar limites e contradições existentes 
e fazer denúncias. É preciso assumir com tranquilidade que vivemos em 
sociedade e que, portanto, mesmo quando buscamos ir além da realida-
de na qual estamos imersos acabamos, muitas vezes, repetindo aquilo que 
queremos superar. Os dilemas que vivenciamos não são um ‘mal em si’. O 
complicado é se colocar acima de tudo e de todos! Admitir erros, incertezas, 
inquietações e dificuldades, é inerente ao processo de transformação da 
realidade e constituição dos sujeitos, sendo indispensável para refletirmos 
sobre o que fazemos, o que buscamos e quais os caminhos que estamos 
trilhando (LOUREIRO, 2016).

106

POLÍTICA DE EDUCAÇÃO 
PARA O ENVELHECIMENTO





EDUCAÇÃO AMBIENTAL
POLÍTICAS E PRÁTICAS PEDAGÓGICAS

18GOVERNO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO

Esses documentos, materializados em dife-
rentes momentos históricos, é o retrato de uma 
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trativo e pedagógico das escolas da rede estadual 
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de disciplinas ou conteúdos, ou seja, um “pro-
cesso constitutivo e constituinte da formação 
humana” (SANTA CATARINA, 2014, p. 31).

Dentro desse quadro, o contexto da interdis-
ciplinaridade entra como um elemento aglutina-
dor, na busca da superação dos processos frag-
mentários, para uma ação que considere o ser 
humano historicamente situado e transcenda 
os componentes curriculares das áreas em suas 
singularidades, para promover um diálogo entre 

elas e entre os diferentes aspectos da cultura, dos 
saberes construídos historicamente pela huma-
nidade (os científicos) e os saberes populares (os 
tradicionais ou cotidianos).

Sendo assim, pensar na Educação Ambiental 
(EA) é transcender e atravessar todas as áreas do 
conhecimento, possibilitando uma concepção 
educativa promotora de transformações sociais e 
coletivas, que busquem a produção de novas re-
flexões, significados, atitudes e mudanças cultu-
rais e sociais. Isso quer dizer pensar em uma ação 
educativa que possibilite ao indivíduo conhecer e 
se reconhecer como parte integrante do ambiente 
no qual está inserido, tanto na escala local, regional 
e global. É considerar, ainda, conforme o Capítulo 
36 da Agenda 21, como um processo por meio do 
qual “o indivíduo e a coletividade constroem valo-
res socioambientais, conhecimentos, habilidades, 
atitudes e competências para trabalhar, individual 
e coletivamente, tanto para a prevenção de pro-
blemas ambientais, como para a manutenção da 
qualidade de vida e a sustentabilidade” (SANTA 
CATARINA, 2014). 

Um olhar crítico propicia ao estudante pos-
sibilidades de ser e estar no mundo, numa visão 
que ultrapasse a dicotomia da relação homem e 
natureza e favoreça a compreensão da totalidade 
da vida e da educação, num caminhar que possi-
bilite a transformação social. 

Segundo Loureiro (2016), a EA Crítica deve 
ser transformadora, popular, emancipatória e 
dialógica. O autor lembra, ainda, que:

[...] Educação Ambiental Crítica não comporta separações entre a cultura-
-natureza, fazendo crítica ao padrão de sociedade vigente, ao modus ope-
randis da educação formal, à ciência e à filosofia dominante, a mesma deve 
ser efetivamente autocrítica. Crítica sem autocrítica é problematizar o mo-
vimento da vida querendo ficar de fora, sem colocar ‘a mão na massa’, algo 
inaceitável para uma perspectiva na qual não pode haver oposição entre 
teoria e prática. Assim, não basta apontar limites e contradições existentes 
e fazer denúncias. É preciso assumir com tranquilidade que vivemos em 
sociedade e que, portanto, mesmo quando buscamos ir além da realida-
de na qual estamos imersos acabamos, muitas vezes, repetindo aquilo que 
queremos superar. Os dilemas que vivenciamos não são um ‘mal em si’. O 
complicado é se colocar acima de tudo e de todos! Admitir erros, incertezas, 
inquietações e dificuldades, é inerente ao processo de transformação da 
realidade e constituição dos sujeitos, sendo indispensável para refletirmos 
sobre o que fazemos, o que buscamos e quais os caminhos que estamos 
trilhando (LOUREIRO, 2016).
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